
Director: José Diniz   •   Ano XLVIII  -  Julho 2023  -  Mensário N.º 552   •   Preço € 0,70

•   ORGÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS   •

Faleceu o dirigente José Temido
Associado e vice-presidente da Delegação de Coimbra
Pág. 9

DELEGAÇÕES

Aniversários associativos em Bragança e na Madeira.  Pág. 10

INDIGNAÇÃO
É fulcral que se proclame o verdadeiro direito à indignação, perante os recentes e ínvios acontecimentos ocorridos 
no âmbito da Sessão Solene do 49.º Aniversário da nossa Associação, que invadem a capacidade de dirigir e decidir 
dos grandes deficientes que, desde antes de 14 de Maio de 1974, vêm dedicando e colocando aquilo que sabem e 
conhecem ao serviço de todos nós. Tudo tem um tempo e o da nossa paciência, que não é infinita, esgota-se!
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MEMÓRIAS DE UM PRISIONEIRO  
NA GUERRA COLONIAL
Guiné-Bissau e Guiné-Conacri, 1967-1970
Autor: António Júlio Rosa
Edição: Edições Colibri, Lisboa, Dezem-
bro de 2021, 174 pp

O autor andou quase a vida inteira a ten-
tar não falar da sua experiência profun-
damente traumática como prisioneiro 
de guerra. A viúva, Maria de Lurdes Rosa, 
fala desses tempos e dessa luta interior: 
“Antes de escrever o livro nunca se referia 
ao cativeiro mesmo em conversa com os 
familiares ou amigos. O trauma jazia na 
sua mente… Em Janeiro de 2000, decidiu 
finalmente escrever o livro ‘Memórias de 
um Prisioneiro de Guerra’. Foi a liberta-
ção dos problemas psicológicos que o 
atormentavam…” (pg 8).
Ainda não tinha chegado há um mês à 
Guiné quando o alferes António Rosa, de 
21 anos, se instalou com os seus homens 
em Bissassema, perto de Tite, numa ope-
ração de ocupação e de subtração da po-
pulação ao controlo dos guerrilheiros. 
Na primeira madrugada, são atacados e 
os guerrilheiros entram no recinto e vão 
à sua procura: “Senti-me agarrado, ao 
mesmo tempo que alguém me socava, 
violentamente, mas não senti qualquer 
dor. Recordo-me que o meu ‘quico’ sal-
tou da cabeça e nunca mais o vi. Estava 
prisioneiro!... O Dino e o Capítulo tive-
ram a mesma ‘sorte’!...” (pg 64). 
Seguiu-se uma penosa caminhada de 
seis dias até à fronteira com a Guiné-Co-
nacri. Daqui seguiram em viatura para o 
cativeiro em Conacri, onde se juntaram 
a outros prisioneiros. Mas foi na prisão 
de Kíndia, uma cidade do interior, que, 
com o tenente Lobato, o piloto capturado 
quatro anos antes, e o furriel Vaz, con-
seguiram evadir-se com êxito e encetar 
a fuga rumo à fronteira da nossa antiga 
colónia. Já quase a atingir o objectivo, 
foram de novo capturados, após cinco 
dias de fuga: “Decorridos uns dois qui-
lómetros, a vegetação fez-nos regressar à 
estrada. Não fizemos mais de cem metros 
quando, de um lado e do outro da mata, 
se acenderam lanternas eléctricas. Fiquei 
sem ver com tamanho luzeiro e, nos se-
gundos imediatos, senti-me agarrado!... 
Um fio metálico aflorou à minha gargan-
ta!... Era uma catana encostada ao meu 
pescoço!... Os meus companheiros tam-
bém estavam imobilizados. Tínhamos 
sido capturados!... “ (pg 121, 122). 
Voltaram para Kíndia, e, um mês depois, 
para Conacri, onde, passados mais vin-
te meses foram libertados no âmbito da 
Operação Mar Verde, a 21 de Novembro 
de 1970: “Estávamos de pé, no meio do 
quarto, quando uma forte explosão nos 
deixou surdos com a sua potência. (…). 
Além dos rebentamentos, ouvia-se o ma-
traquear feroz de muitas metralhadoras. 
Era um tiroteio infernal tanto da parte de 
quem estava a atacar como dos guardas 
que defendiam a prisão. (…). A voz que tí-
nhamos ouvido era a do capitão fuzileiro 
Cunha e Silva, chamando um sargento, 
seu subordinado. Abençoada voz!... Pare-
ce que ainda a ouço no momento em que 

escrevo. Estávamos salvos!...”. (pg 144). 
E é neste estilo vivo, cru e sem grandes 
preocupações literárias que António 
Rosa nos relata a sua aventura e dos seus 
camaradas naquele cativeiro. 
Apesar de todas as privações e momen-
tos difíceis por que passou, o autor tem o 
cuidado de afirmar que os comandantes 
e guerrilheiros do PAIGC nunca o mo-
lestaram e sempre fizeram questão em 
o tratar na condição de prisioneiro de 
guerra, cumprindo as determinações da 
Convenção de Genebra. 
Para concluir esta pequena recensão, 
transcrevo do prefácio as palavras do co-
mandante Raúl Cunha e Silva, o oficial 
da Marinha que comandou o assalto à 
prisão: “São, pois, as atribulações vividas 
e sofridas pelo autor que patenteiam, de 
uma forma sublime, o facto de a nature-
za humana permanecer espantosamente 
igual apesar das circunstâncias de tempo 
e de cultura. Foi necessária uma grande 
coragem moral para expor de uma forma 
tão directa e sentida este relato pungente 
de um prisioneiro de guerra, que poderá 
ser frutuoso para quem se interesse por 
estes temas, tornando-se objecto de re-
flexão e meditação.” (pg 12). 

HAVERÁ GUERRAS JUSTAS? 
Autores: Ana Salgueiro e Nuno Santa Clara 
Edição: Associação Portuguesa de Juristas 
Democratas; Núcleo / Madeira do Conse-
lho Português para a Paz e Cooperação, 
Funchal, Março de 2023, Col Cadernos da 
Paz, 50pp

O pequeno volume com que começa esta 
colecção de “Cadernos da Paz” contem 
dois estudos interessantes. O primeiro, 
da autoria de Ana Salgueiro, do Centro 
de Estudos de Comunicação e Cultura 
da Universidade Católica Portuguesa, 
tem por título “As Narrativas da Guerra 
Colonial e a Urgência da Autópsia do seu 
Mar de Ruínas”. 
“Autópsia de um Mar de Ruínas” é, pre-
cisamente, o nome de uma das obras 
mais lidas de João de Melo e que fala so-
bre a sua experiência na Guerra Colonial 
e que já vai na nona edição, fruto de uma 
permanente necessidade do autor em 
reescrever a sua experiência de guerra, 
num “processo de contínua revis(itaç)
ão da Guerra Colonial, a partir de me-
mórias decorrentes da participação do 
autor no conflito…” (pg 11).
Partindo do porquê da oportunidade de 
uma nona edição de um romance cen-
trado na temática da Guerra Colonial 
que “pretendia fazer regressar ‘à memó-
ria dos vivos’ esse conflito supostamente 
ultrapassado…” (pg 16), Ana Salgueiro 
parte para outra questão que ocupa a se-
gunda parte do seu estudo: “existirá uma 
memória madeirense da Guerra Colo-
nial e em específico uma memória lite-
rária madeirense dessa guerra?” (pg 17). 
Depois de passar em análise o que tem 
sido escrito sobre o conflito, por cida-
dãos que nela participaram, oriundos 
das Regiões Autónomas e do Continen-

te, a autora conclui: “O breve levan-
tamento de textos que aqui partilho e 
onde é possível ler a memória madeiren-
se da Guerra Colonial, demonstra não só 
a existência desta, mas também quão 
heterogénea e completa foi a relação dos 
madeirenses com o colapso do império e 
com a guerra em África que lhe pôs fim. 
Uma heterogeneidade e complexidade 
que continuam por estudar.” (pg 24).
“Das Origens do 25 de Abril” é o tema 
do segundo estudo deste Caderno, da 
autoria do presidente da Direcção Na-
cional da ADFA, Nuno Santa Clara Go-
mes. Numa linguagem cristalina, como 
já nos habituou, desenvolve esta temá-
tica com o maior à vontade, não fosse 
ele um combatente e não estivesse en-
volvido na preparação e participação na 
Revolução que pôs termo à guerra e ao 
regime do Estado Novo.  Começa por 
justificar que a Portugal e aos Portugue-
ses, entalados entre Castela e o mar, não 
lhes restou outra saída senão a aventura 
ultramarina: “Este desígnio imperialista 
e colonialista, bem ao gosto da época, 
teve um apoio transversal na sociedade 
portuguesa. Atravessou a Monarquia, 
reafirmou-se com a I República e encon-
trou a sua dimensão escatológica e pro-
videncial com o Estado Novo.” (pg 29). 
Nesta perspectiva, Nuno Santa Clara tra-
ça o percurso de Portugal e do seu Im-
pério face ao desfecho das duas Guerras 
Mundiais. Depois da II Guerra Mundial, 
não obstante o regime vigente, Portugal 
foi admitido como membro fundador da 
NATO e, posteriormente, aderiu à ONU: 
“Foi uma lufada de ar fresco para o regi-
me português, que assim se viu, se não 
aceite, pelo menos tolerado pelos seus 
parceiros da NATO…” (pg 32). 
Esta participação na Organização Atlân-
tica, permitiu, “a par de um reequipa-
mento em grande parte cedido pelos 
EUA, uma reforma de estruturas, con-
ceitos e doutrina realmente revolucio-
nários. Tratava-se de passar de um Exér-
cito de ‘caceteiros’ para uma força capaz 

de intervir na Europa a par dos seus par-
ceiros.” (pg 33). Esta participação veio 
abrir novos horizontes aos quadros mi-
litares, mercê do contacto “com outros 
exércitos, a aprendizagem do Inglês, os 
cursos no estrangeiro, o conhecimento 
de outras sociedades, com outros valo-
res…” (pg 33). Esta abertura e refresca-
mento abrandou seriamente com o de-
sencadear da guerra em Angola em 1961. 
Todos os recursos humanos e materiais 
das Forças Armadas foram direcciona-
dos para as colónias africanas, face ao 
movimento independentista que varreu 
o Continente Africano e à teimosia do 
regime em não abrir mão de nenhuma 
das parcelas do Império Ultramarino.
Depois de todos os factores mais lon-
gínquos que levaram à guerra, depois de 
treze anos de conflito sem o mais leve 
vislumbre de uma solução política, era 
natural o desgaste de vontades e de re-
cursos. E nos matos de África começou 
a nascer a consciencialização de que ha-
via que fazer alguma coisa. Essa tomada 
de consciência surgiu nos quadros mais 
sacrificados pela guerra: os capitães, os 
comandantes das unidades combaten-
tes por excelência, as companhias. O 
seu “desempenho ímpar (…) criou neles 
uma mentalidade única. À partida um 
sentimento de responsabilidade, des-
mesurado em relação ao posto e à idade, 
que os levou a ter uma capacidade de 
decisão sem paralelo num exército con-
vencional.” (pg 48).
O outro factor que contribuiu para a re-
ferida tomada de consciência foi “uma 
convivência, não de meses mas de anos, 
com oficiais e sargentos saídos das fa-
culdades e escolas, normalmente ainda 
fora do ambiente de trabalho, mas car-
regados de idealismo.” (pg 48). 
E estava feito o caldo que levou ao “Mo-
vimentos dos Capitães”, que amadure-
ceu rapidamente e evoluiu para “Mo-
vimento das Forças Armadas”, o rosto 
com que apareceu na madrugada de 25 
de Abril de 1974. 

Livros Por José Diniz

Carlos Ferreira Monteiro, asso-
ciado 14557, natural da freguesia 
de Azoia do concelho de Leiria, 
residente na freguesia de Moital, 
Bajouca do mesmo concelho.  
Serviu na Companhia de Enge-

nharia 3479 em Angola. Faleceu a 01-02-2023 
com 78 anos.

João Pereira Salgado, associa-
do 3501, natural da freguesia de 
Guardizela do concelho de Gui-
marães, residente na freguesia 
de Zerzedelo do mesmo conce-
lho. Serviu na CCaç 2366 na Gui-

né. Faleceu a 15-05-2023 com 77 anos.

José dos Santos Dias Temido, 
associado 233, natural e residen-
te na freguesia de Sebal do conce-
lho de Condeixa-a-Nova. Serviu 
no Regimento de Infantaria 1, na 
Amadora, e foi atingido pela ex-

plosão de uma granada aquando das cheias de 
Novembro de 1967. Faleceu a 14-06-2023 com 
76 anos. Era o vice-presidente da Delegação de 
Coimbra da ADFA (ver notícia na pág.    )

Serafim Figueiredo Pereira, asso-
ciado 11282, natural e residente na 
freguesia de Orgens do concelho 
de Viseu. Serviu na CCaç 1803 do 
BCaç 1937 em Moçambique. Fale-
ceu a 15-06-2023 com 77 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MATILDE DE JESUS NUNES FAIA • NARCISA LOPES DIAS DA SILVA • RUI PE-
REIRA LUÍS DO CARMO • MARIA LICÍNIA PINHEIRO SIMÃO MARQUES • ANA 
MARIA SOARES GUIMARÃES LOPES • AURORA FERNANDA PEREIRA DE JESUS 
• CARLOS FERNANDO ANSELMO DE OLIVEIRA SOARES • JOAQUIM AFONSO 
LOPES • MARIA DAS DORES ALVES MOREIRA SILVA
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Episódios

O direito à indignação

Esta expressão foi popularizada por Mário 
Soares, tendo-a empregue em várias cir-
cunstâncias, entre elas quando do bloqueio 
à Ponte 25 de Abril, em Junho de 1994. Era 
então Presidente da República, sendo pri-

meiro-ministro Aníbal Cavaco Silva, e essa afirmação 
foi mais uma acha na fogueira da crise institucional de 
uma coabitação tormentosa. A frase fez sucesso e es-
cola, passando à linguagem corrente, pelo menos de 
políticos, dirigentes sindicais e afins.
Mas, afinal, o que significa “direito à indignação”?
Nos dicionários, em papel ou electrónicos, indig-
nação é um sentimento de cólera ou de desprezo 
experimentado diante de indignidade, injustiça, 
afronta, repulsa, revolta.
Isto em termos de semântica. Mas, em termos de 
direitos, como situar este conceito?
Na Constituição da República Portuguesa de 1976, 
os direitos estão inscritos no seu texto, do qual se se 
transcrevem algumas passagens

No art.º 45.º diz-se que “os cidadãos têm o direi-
to de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo 
em lugares abertos ao público, sem necessidade de 
qualquer autorização” e que “a todos os cidadãos é 
reconhecido o direito de manifestação”.
Adiante, no art.º 48.º que “todos os cidadãos têm 
o direito de tomar parte na vida política e na di-
recção dos assuntos públicos do país, directamen-
te ou por intermédio de representantes livremente 
eleitos” e que “todos os cidadãos têm o direito de ser 
esclarecidos objectivamente sobre actos do Estado e 
demais entidades públicas e de ser informados pelo 
Governo e outras autoridades acerca da gestão dos 
assuntos públicos”.
Não se esqueceram os legisladores dos “filhos de 
um deus menor”, e no art.º 71.º é dedicado preci-
samente aos cidadãos portadores de deficiência, 
nele constando inequivocamente que “o Estado 
apoia as organizações de cidadãos portadores de 
deficiência”.

Portanto, quando um governante visita a ADFA, ou 
quando os deputados aprovam leis para apoiar os 
deficientes, não estão apenas a manifestar a sua 
solidariedade ou a exteriorizar a sua sensibilidade: 
estão a cumprir um preceito constitucional.
A recente visita da ministra da Defesa Nacional à 
Sede Nacional enquadra-se precisamente nessa 
dupla obrigação, a dos imperativos éticos e a dos 
constitucionais.
Havendo um grupo de associados que pretendia 
manifestar-se, houve o cuidado de garantir esse 
direito, dentro dos limites da segurança, do proto-
colo (que é uma forma ordenada da boa educação) 
e da hospitalidade, esse conceito que vem desde 
os tempos mais remotos e não pode ser esquecido.
Os incidentes ocorridos poderiam ter lesado a 
ADFA de forma irreversível. Não foi assim, porque 
algum bom senso prevaleceu.
E assim voltamos ao tema deste texto. Teriam os 
associados o direito à indignação?

Editorial

Indignação

A ADFA entrou na contagem decrescente 
para o duplo cinquentenário: o do 25 de 
Abril e o dela própria, momentos solenes 
para a comunidade lusa, encontre-se 
ela em que latitude for, tal como para os 

associados desta “Casa”, difundidos, também eles, 
pelo Portugal disperso e pelas variegadas partidas do 
planeta.
Todos eles, estejam onde estiverem, ambicionam 
que os dirigentes que elegeram para, em Lisboa, 
definirem e dirigirem as melhores políticas nacio-
nais (o Governo) e as associativas (os Órgãos Sociais 
Nacionais da ADFA) o façam rodeados de serena 
tranquilidade, que seja combativa, mas não achin-
calhadora, que seja acompanhada sem que os seus 
elementos estejam permanentemente sob a pressão 
perene de ultimatos, ou mesmo de sequestro, e, no 
caso da ADFA, tenham que encaixar falsas ofensas 
atiradas displicentemente para o ar ou para as pá-
ginas do nosso jornal, numa ânsia de controlo que 
afigura vontade de ocupar o poder por forma violen-
ta de palavras, de agressões já tentadas ou de falta 
de respeito, dentro das nossas instalações, perante 
as mais altas individualidades que nos visitam nas 
efemérides mais marcantes.
Comungamos 50 anos de luta, a que se junta o tem-
po da clandestinidade; três gerações já empenhadas 
na dignificação dos Deficientes das Forças Armadas.
Um tempo mais que suficiente para atingirmos a 
maturidade e se ela foi interiorizada pela maioria de 
nós, algumas franjas agem como se nunca tivesse 
sido positiva e agregadora a forma de a ADFA estar 
presente na sociedade e participar nela, com eleva-
ção, respeito e verticalidade.
É verdade que muitos foram os perigos e ameaças ao 
longo da nossa história; porém, só a união, solida-
riedade e firmeza nos princípios garantiram a nossa 
sobrevivência.

A construção da ADFA fez-se através de diálogo e 
cedências mútuas para atingir um objetivo comum 
e esta postura granjeou-nos respeito e credibilidade 
entre as entidades civis e militares, que apesar de não 
terem cumprido muitas promessas, nunca nos fecha-
ram as portas.
Nenhuma instituição sobrevive sem regras, e as nos-
sas foram livremente debatidas, votadas e aceites; 
consequentemente, têm mesmo que ser acatadas e 
cumpridas.
A contestação sistemática do ordenamento estatutá-
rio torna qualquer associação ingovernável e, nesta 
altura, a ADFA não constitui exceção.
É fulcral que se proclame o verdadeiro direito à in-
dignação, perante os recentes e ínvios acontecimen-
tos, que invadem a capacidade de dirigir e decidir dos 
grandes deficientes que, desde antes de 14 de Maio de 
1974, vêm dedicando e colocando aquilo que sabem e 
conhecem ao serviço de todos nós. Tudo tem um tem-
po e o da nossa paciência, que não é infinita, esgota-se!
Uma das últimas gotas de água, que contribuiu para 
esta degradação de relacionamento com os princi-
pais actores desta saga de recurso ao terror, foram os 
acontecimentos ocorridos durante a comemoração 
do nosso 49.º Aniversário, que ultrapassaram tudo o 
que é tolerável, e porque:
1. Foram desrespeitadas as normas mais primárias 

da boa educação e da hospitalidade;
2. Foram desrespeitadas as directivas da Direcção 

Nacional, apesar desta ter previsto e garantido que 
os associados que pretendiam manifestar-se o pu-
dessem fazer, fora de portas e dentro das normas 
do protocolo e da segurança.

3. Foram maltratados um presidente da Direcção de 
uma Delegação e os trabalhadores da Associação, 
que se limitaram a cumprir ordens; 

4. Foram enxovalhados alguns convidados nossos 
amigos, quer civis quer militares.

5. Alguns destes desacatos tiveram a participação ac-
tiva de associados com responsabilidades de Ór-
gãos associativos.

Pergunta-se se isto contribuiu para apressar o proces-
so reivindicativo, ou se o terá francamente prejudica-
do.
Neste ambiente de contestação sistemática, em jeito 
de guerrilha, a Direcção Nacional (esta ou outra) não 
tem condições para levar a cabo a sua missão, que foi 
espelhada no Programa Eleitoral e que tem vindo a 
desenvolver.
Existem duas demissões: a renúncia em aceitar o car-
go, ou a renúncia a exercê-lo.
Uma demissão de responsabilidades associativas, 
que viesse a promover um acto eleitoral intercalar, 
que não desejamos, mas não tememos, não viria a co-
locar, no “ponto zero”, a panóplia de temas e matérias 
(até as legislativas!) agora em desenvolvimento?
A situação de seriedade e gravidade do momento exi-
gem que a Direcção Nacional e os restantes Órgãos 
Sociais Nacionais deliberem colocar nas mãos dos 
Órgãos Sociais estatutários a decisão de ir, se neces-
sário for, até à convocação de uma Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária, que poderá escolher, dentro 
das suas competências, a continuidade ou não dos 
actuais Órgãos Nacionais em exercício, bem como a 
legitimidade da permanência na ADFA dos promoto-
res de um descalabro associativo que poderá vir a co-
locar em causa a continuidade da própria ADFA.
Indignados, sim; muito longe de nos vergarmos ou 
rendermos, sim!
Mas respeitadores do historial da ADFA e dos ideais 
do 25 de Abril que nos orgulhámos a lançar e cons-
truir.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Sem que o discurso eu pedisse,
Ele falou; e eu escutei,
Gostei do que ele não disse;
Do que disse não gostei.”
ANTÓNIO ALEIXO (1899-1949)

Caros leitores,
Estamos a viver tempos algo confusos (quiçá apenas 
para o comum dos mortais).
Sua excelência, o edil da capital do nosso País, 
deslocou-se a Roma com o solene intuito de abrir 
o papal apetite para as JMJ [Jornadas Mundiais da 
Juventude] que, como é sobejamente conhecido, 
este “estrondoso e dispendioso acontecimento” irá 
realizar-se em Lisboa, durante o mês de Agosto.
A equipa do Sport Lisboa e Benfica conquistou o 38.º 
Campeonato Nacional de Futebol e foi recebida, a 
29 de Maio, na Câmara Municipal de Lisboa, como 
acontece em qualquer outra edilidade cuja equipa se 
tenha sagrado campeã.
O discurso da vitória proferido, na altura, pelo edil 
lisboeta, deixou-me algo preocupado.
Passo a justificar. Com um empolamento que me 
obrigou a meia curvatura pela espinal medula, 
elogiou o Benfica por dar “tudo” e a “vida” pelo título 
de campeão, pelo feito alcançado (quiçá ombreando 
com a descoberta do Caminho Marítimo para a 
Índia).
Abro aqui um parêntesis: senhor presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, os jogadores são 
jovens, com uma vida que se deseja longa e saudável, 
com filhos menores. Dar “tudo e a própria vida”, 
forçosamente irá engrossar o número de órfãos do 
nosso País, além do atleta, provavelmente, será o 
pilar financeiro da família.
Passo a citar: “vocês deram tudo. Deram a vossa vida, 
juventude, os vossos momentos em família, o vosso 
sacrifício em prol do desporto. Para muitos homens, 
e os mais pequenos que estão aqui (crianças) que 
não sabem o que é muitas vezes, dar tudo na vida 
todos os dias. É isso que vocês fazem e é isso que vos 
agradecemos”.
Considerou ainda que os futebolistas encarnados 
(vermelhos não, credo, cruzes canhoto) são um 
“exemplo a seguir”:
“Eu diria (e disse) que a vossa força é a diferença e é 
essa a mensagem que tenho para os dias que correm, 
que a maior diferença é o nosso maior activo: Sermos 

diferentes, estarmos acima da diferença. O Rui Costa é 
um homem simples e é essa simplicidade que faz dele 
um grande líder, é um homem que, quando olhamos 
para os seus olhos, vemos o seu coração”. [tipo visão rx 
do super-homem]
Terminou com um “Hoje a cidade é Benfica”.

Nota do Zangão
Declaro solenemente que não me move a mínima 
animosidade nem contra o Benfica nem contra o 
Dr. Carlos Moedas, nem contra ninguém. Isso é 
inquestionável.
Porém, nada me inibe de manifestar a minha opinião 
e de ter em devida conta todas as críticas que me 
queiram dirigir.

Mudando de assunto,
Para os devidos efeitos, declaro, pela minha honra, 
que não roubei nenhum computador, nem tive 
conhecimento, da sua existência; não fiz nenhum 
telefonema para nenhum órgão de soberania, nem 
judicial, nem policial. Não bati em ninguém, não 
chamei o SIS, não estive na Comissão de Inquérito, 
onde estavam apenas os titulares de cargos públicos. 
Não tive qualquer interferência na indemnização da 
gestora da TAP.
Declaro ainda que já fui, há muitos anos, assistir 
a uma sessão da Assembleia da República. Nessa 
altura um deputado dissertava sobre um assunto 
publicado num jornal diário. Por coincidência, eu 
era portador de um exemplar desse jornal, pelo que o 
abri, para melhor entender a opinião que se discutia.
Passados uns breves instantes, senti que, atrás de 
mim, alguém me tocava no ombro. Voltei-me e vi 
um agente da PSP que me avisou que não me era 
permitido ler o jornal naquele espaço. Surpreendido, 
argumentei que no hemiciclo vários deputados liam 
jornais. Com toda a correcção, o agente respondeu-
me: “Eles podem tudo”.
Evidentemente que acabei com a leitura.

“Quem prefere, a tudo
Neste mundo o cultivo da própria inteligência
E das forças ocultas que nela operam
E dedica sua vida ao aperfeiçoamento de si mesmo,
Não se tornará o herói de uma tragédia.
Como não há de procurar alívio em suspiros.
Ser-lhe-á indiferente viver solitário ou estar rodeado 
de multidões
Viverá sem perseguir nem fugir”

Marco Aurélio

Decerto que sim, pela definição acima: um senti-
mento de indignidade e de injustiça.
A questão está em que o “direito à indignação” não 
consta do conjunto dos direitos constitucionais. Ou 
seja é uma figura de retórica, a ser usado por cada 
um à sua medida – e tem sido abundantemente 
usada, a ponto de já estar gasta.
Um bom exemplo é o dos cartazes da manifestação 
no Peso da Régua, no dia 10 de Junho. Várias partes 
se arrogaram do direito à indignação; assim sendo, 
a indignação é como a água benta: cada um toma a 
que quer.
O comportamento humano e a psicologia das mul-
tidões têm sido objecto de estudo, numa tentativa 
de explicar certos comportamentos individuais ou 
colectivos. E nada como recorrer a um especialista 
para tentar encontrar uma orientação.

Escolhemos o psicólogo Marc Pistorio, autor do 
clássico livro “A Sabedoria das nossas fúrias” (exis-
te em português), para dele citar algumas frases: 
“A revolta do colérico é à medida da sua perturba-
ção interior: na sua urgência de se fazer entender, só 
consegue criar distância. É vítima de si próprio e das 
suas perdas de controlo súbitas: a tempestade estala, 
o vulcão explode, a tensão liberta-se, o colérico fica 
em paz. E os outros? Bem, os outros não… Se o colé-
rico quer passar rapidamente a esponja e diminuir 
a gravidade dos seus comportamentos, aqueles que 
sofreram as explosões nem sempre estão dispostos a 
fingir que a tempestade está esquecida. Conclusão: 
um colérico acabará condenado à solidão ou andará 
acompanhado de pessoas que querem manter uma 
relação disfuncional… para lá do escuro”.
É assim que se perde a razão que se possa ter…

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo
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Lisboa
 

Reunião de associados

Os associados participaram numa reunião promovida pela Delegação de Lisboa, no 
dia 14 de Junho, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa.
Os pontos foram todos discutidos, na presença de 100 associados.
Relativamente aos pontos 1 e 2, dedicados a debater as propostas aprovadas na As-
sembleia-Geral Nacional do dia 1 de Abril último e a discutir e decidir o que fazer em 
relação às pensões de 230,00 euros e de 250,00 euros e das viúvas com pouco mais 
100,00 euros, foi reforçado que “há mais de um ano que aguardamos que o Governo 
se pronuncie e, até ao momento, nada foi informado com alguma credibilidade”, sen-
do aprovada a proposta de expôr à Direcção Nacional que, “no prazo máximo de 15 
dias a contar desta data, convoque uma conferência de imprensa com o maior número 
de jornalistas (jornais e canais de televisão) para dar a conhecer o esquecimento a que 
estamos todos sujeitos há mais de um ano”. Os associados também salientaram que 
gostariam de ser informados do dia e da hora da conferência de imprensa para pode-
rem estar presentes.
Foi abordado também o Caderno Reivindicativo aprovado nas três AGN (2 de Abril de 
2022; 29 de Outubro de 2022 e 1 de Abril de 2023).
Os restantes assuntos desta reunião foram: Processos por concluir no HFAR, no Mi-
nistério da Defesa Nacional, na Caixa Geral de Aposentações e nos Quartéis; a revisão 
de processos dos ex-furriéis e segundos sargentos; os DFA e o DL n.º 296/09; as pen-
sões das ex-praças DFA - primeira posição remuneratória de primeiro marinheiro: 
o Lar Militar - construído para os deficientes da Guerra Colonial e hoje em dia as 
mulheres também são integradas nas Forças Armadas, pelo que estas devem de ser 
admitidas, assim como as mulheres e viúvas dos deficientes militares. O Ministério 

da Defesa Nacional terá que ser o responsável pela sua manutenção total; o corredor 
entre a ADFA e o Lar Militar, para que os nossos camaradas em cadeira de rodas se 
possam deslocar com segurança e melhor comodidade. A sua construção foi solici-
tada à Câmara Municipal de Lisboa, há mais de cinco anos e estamos a fazer todas as 
diligências para que construam o mais rapidamente possível.

Direcção Nacional responde
A Direcção Nacional esclareceu os associados da proposta apresentada, lembrando 
que, “nos termos dos Estatutos da ADFA, apenas as Assembleias-Gerais (Nacionais ou 
de Delegação) têm carácter vinculativo da posição dos associados”, salientando que 
“esta reunião não configura uma Assembleia-Geral, pelo que as posições ali tomadas 
têm um carácter apenas informativo”.
A DN lembrou ainda que “a decisão de convocar uma conferência de imprensa foi 
aprovada em Assembleia-Geral Nacional”, e que “não pode eximir-se a promover a 
sua realização”, sendo a que “a única questão levantada foi a da sua oportunidade, 
tendo sido acordado, com os conselheiros independentes e associados da Delegação de 
Lisboa, que o momento à volta da data do aniversário da ADFA não era o adequado”, 
pelo que se aguarda “uma data oportuna”.
A DN vincou ainda que a expressão no “máximo de quinze dias”, usada pela Dele-
gação de Lisboa, “tem um tom de imposição que não pode naturalmente aceitar; ne-
nhuma instituição pode funcionar em clima de permanente ultimato, e a ADFA não 
constitui excepção”.
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Oferta à Câmara Municipal   
do Barreiro
O presidente do Núcleo do Barreiro, associado Jacinto 
Anjos, ofertou o livro “Deficientes das Forças Armadas - 
Geração da Rutura” à Camara Municipal do Barreiro, no 
dia 1 de Junho último.
A Câmara Municipal do Barreiro agradeceu a oferta e in-
formou que iria integrar este livro no acervo da Bibliote-
ca Municipal do Barreiro, para que conste na memória, 
reconhecimento e dignidade dos Deficientes das Forças 
Armadas.
A vereadora da Cultura recebeu esta oferta da ADFA, no 
Parque da Cidade, das mãos dos associados Jacinto An-
jos e Analide da Ponte.
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Funcionamento em Agosto
Como já é hábito, há muitos anos, a Delegação de Lis-
boa informa que a Secretaria encontrar-se-á aberta no 
mês de Agosto, em horário de funcionamento normal, 
de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 
às 17h30.

22.º Aniversário da Delegação
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, informa que a Delegação vai reali-
zar, no próximo dia 15 de Julho, Sábado, pelas 12h00, o 
almoço-convívio comemorativo do 22.º Aniversário da 
Delegação, na Quinta do Almirante, na Rua Comandan-
te Sacadura Cabral, 106 B, 2660-072 Loures. As coorde-
nadas GPS do local são: 38. 8175, - 9. 1545.
A Delegação apela à grande participação neste evento 
que junta associados, familiares e amigos.
As inscrições podem fazer-se através dos seguintes con-
tactos: presidente da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro – 919 413 356, ou Secretariado da Delegação de 
Lisboa, Isabel Franco – 217 512 615 – 932 323 012.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 

para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, Países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros Países.
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
- 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos da área geografia do Núcleo de Sintra que as suas 
instalações já se encontram abertas aos associados, to-
dos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado através 
do número 919 413 356.

Celebração do 10 de Junho
No dia 10 de Junho, Dia de Portugal, de Camões 
e das Comunidades Portuguesas, os associados 
da Delegação de Lisboa depositaram uma coroa 
de flores no Monumento aos Mortos da Guerra 
Colonial - Guiné, Angola e Moçambique, por 
convite do presidente da Câmara Municipal de 
Oeiras, Isaltino Morais.
Aquele Município comemorou o Dia de Portu-
gal, de Camões e das Comunidades Portuguesas 
com diversas iniciativas, honrando assim os de-
ficientes militares e a ADFA com o convite para 
integrar o evento.
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Porto
 

A Guerra Colonial 
e o 25 de Abril
Este painel foi concebido e executado em 2011, pelos 
alunos da turma K, do 11.º ano da Escola Secundária de 
Santa Maria da Feira. Encontra-se exposto no Palacete-
-Cor-de-Rosa, na Delegação do Porto (CASP).

XV convívio em piquenique
A Delegação do porto lembra os associados da realiza-
ção do XV Convívio em Piquenique, no próximo dia 16 
de Julho, no Largo na Capelinha de Santo Ovídeo, Fre-
guesia de Lobão, em Santa Maria da Feira (próximo das 
Caldas de São Jorge).
Este evento com grande tradição em Santa Maria da 
Feira, tem o seguinte programa:
10h30 – Abertura do Convívio
12h30 – Almoço em piquenique (a organização fornece 
arroz de feijão, fêveras, broa e bebidas)
17h30 – Sardinhada e Caldo Verde (fornecido pela or-
ganização) A animação musical está a cargo de Paula 
Rádio/Arrifana.
Os participantes deverão munir-se de talheres, doces e 
frutas e o preço por pessoa é de 15,00 euros.
A organização deste piquenique está a cargo de Ramiro 
Freitas – 925 423 327; Alcino Andrade – 968 885 165; José 
Ramos – 913 736 653.
Durante a tarde, haverá jogos de sueca e outros entrete-
nimentos. O convívio é aberto a associados, familiares 
e amigos, não só da Delegação do Porto, como das res-
tantes Delegações.

Consultas no Núcleo de Chaves
A Delegação avisa os associados afectos ao Núcleo de 
Chaves que já foram retomadas as consultas de Clínica 
Geral e serviços de Enfermagem, todas as Quartas-fei-
ras, de manhã, com início às 10h30, desde que marca-
das no dia anterior para o número 962 735 553 - Henri-
que Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enf. Isau-
ra, que há muitos anos colaboram com a ADFA de for-
ma voluntária e graciosa.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, de 
7,00 euros por mês.
Regularize as suas quotas atempadamente, através 
de vale postal ou de transferência bancária. Para este 
efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando o 
fizer, informe a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para al-
moçar no Restaurante Social, tratar de assuntos que 
tenha para resolver e encontrar-se com os seus ami-
gos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto fun-
cionam no Centro Associativo e Social, no Palacete 
Cor-de-Rosa. A entrada continua pela Rua de Pedro 
Hispano e o estacionamento de viaturas no interior.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto).
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclu-
são
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, 
com as seguintes actividades: Hidroginástica, Ex-
pressão Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tec-
nologias da Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência.

Funcionamento no mês de Agosto
No mês de Agosto, os Serviços de Apoio ao Associado 
e o Restaurante Social funcionam nos dias úteis, das 
9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.

O São João no Porto
Na cidade do Porto, a grande celebração é apadrinhada 
pelo popular São João. Acontece na noite de 23 para 24 de 
Junho, ocasião em que milhares de pessoas se reúnem nas 
ruas, numa magnânima manifestação de tradição e folia.
Torna-se difícil descrever o real espírito desta festa sem 
ter a experiência de algum dia nela participar.
Símbolo da cidade, envolve antigas tradições e algumas 
modernas apropriações: música, rusgas, quadras, cascatas, 
fogo-de-artifício, alho-porro, martelos, balões, manjerico, 
sardinhas, fêveras, caldo verde, com um apelo à sorte para 
que brinde os foliões com um bom vinho do Douro.
A Delegação do Porto, à semelhança dos anos anterio-
res, festejou este santo popular com um jantar que reu-
niu associados e familiares
Como é da praxe, após terem apreciado a boa sardinha 
assada, as fêveras, o caldo verde e a broa, tudo regado 

com uma boa pinga, uns foram de regresso a casa e ou-
tros cumpriram a tradição partindo noite fora em busca 
do São João. Como as quadras populares também fazem 
parte do programa sanjoanino, o associado Albino Ra-
mos, do Núcleo de Santa Maria da Feira, presenteou-
-nos com as seguintes, de sua autoria:

Que lindo este convívio
Ó meu lindo S. João 
Vamos comer fêveras na brasa
Sardinhas a pingar no pão

Vim ao São João da ADFA
Sita na Rua de Pedro Hispano
Estais convidados camaradas
A voltar cá para o ano 
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Castelo Branco

Férias na Sede da Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa que a sua Sede 
encontrar-se-á encerrada de 7 a 11 de Agosto por moti-
vo de férias da funcionária. Qualquer assunto urgente 
deve ser tratado através do contacto do presidente da 
Direcção da Delegação, João Mangana, pelos números 
de telemóvel 932 601 630/917 429 349.

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados que 
podem efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária, em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 003502220002826713081. Apelamos aos as-
sociados para que optem por este tipo de pagamento, e que 
informem a Delegação no dia da transferência, para poder 
fazer o registo da mesma e enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-fei-
ra, das 9h30 às 12h00. Os assuntos que requeiram a presen-
ça física do associado devem ser agendados pelo endereço 
electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os 
assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, mar-
cação com dia e hora. A Delegação pode ser contactada 
pelos números 919 594 527 ou 252 322 848 (caso não seja 
atendido, a Secretaria devolve a chamada). A entrada nas 
instalações da Delegação já se faz pela porta principal.

Férias da Delegação
A Direcção da Deleção de Famalicão informa os as-
sociados de que, para gozo de férias da funcionária, a 
Sede da Delegação encerrará os seus serviços de 17 a 25 
de Julho e de 21 de Agosto a 5 de Setembro.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pagamen-
to de quotas, que poderá ser efectuado presencialmente, na 
Sede da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2023 continua 
a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso 
de transferência bancária, agradecemos o envio de compro-
vativo de pagamento para o endereço electrónico secretaria.
famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-Feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no primeiro e 
no terceiro Sábados do mês. A Direcção do Núcleo solicita 
e agradece que os interessados liguem antecipadamente 
para o número 916 124 577 (presidente do Núcleo).

A Direcção da Delegação

Faro

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Encerramento para férias
A Direcção da Delegação de Faro comunica que a Sede da 
Delegação estará encerrada para férias no mês de Agosto.
A Delegação agradece a compreensão de todos.

A Direcção da Delegação

Évora

Férias na Delegação
A Secretaria da Delegação de Évora vai estar encerrada 
no período de 3 a 14 de Julho, por motivo de férias do 
funcionário. Para tratar qualquer assunto urgente, os 
interessados devem contactar o número 918 813 863.

A Direcção da Delegação

Viseu

Saúde Militar
A saúde militar continua numa situação difícil de entender, 
uma vez que todos os deficientes militares das Forças Ar-
madas têm direito à assistência médica e medicamentosa a 
100%, como consta da Portaria n.º 1034/09.
O que continua a assistir-se actualmente é a um agravar das 
situações para quem vive longe dos centros de decisões de 
Lisboa, Porto e Coimbra, sendo obrigatório pagar taxas e ta-
xinhas, segundo queixas dos utentes deficientes militares, a 
exemplo do que se passa com a especialidade de Estomato-
logia, próteses dentárias ou colocação de pivôs.
Se a Portaria n.º 1034/09 está em vigor, os responsáveis 
do Hospital só têm que exigir à ADM/IASFA que cum-
pra a Lei, não esquecendo a força da ADFA, na defesa 
dos seus associados, tem que actuar urgentemente.
Mais, falar e analisar bem as condições de saúde de 
quem vive no interior do País, que não tem Hospitais Mi-
litares que alguns hospitais e clínicas privados não têm 
acordos com a ADM/IASFA e, em muitos casos, locali-
zam-se muito longe de casa e, por isso, em deslocações, 
consultas, tratamentos, tudo tem que pagar, e, no final, 
a comparticipação do IASFA (quando comparticipa) é 
uma miséria. Todos somos Portugal, todos cumprimos o 
Serviço Militar Obrigatório, fomos para a guerra manda-
dos defender Portugal e aí ficámos deficientes e a sofrer 
para toda a vida. O que exigimos é apenas o mesmo di-
reito que têm as pessoas deficientes de Lisboa e do Porto 
e que seja cumprida a Portaria n.º 1034/09, de 11 de Se-
tembro, em todo o Portugal, a 100%, garantindo “saúde 
para todos” os deficientes militares.

Tempo de descanso
A Delegação da ADFA de Viseu vai estar fechada de 14 
de Agosto a 2 de Setembro, inclusive. Este período de 
tempo serve para retemperar forças e ganhar novas 
energias para retomar o trabalho da Delegação e, ao 
mesmo tempo, para preparar terreno para as lutas da 
ADFA, que se entende dever ser permanente.
Fica a devida nota e como sempre, estamos ao dispor 
para o que julgarem necessário.

10 de Junho
O dia 10 de Junho, Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas espalhadas pelo mundo, foi 
comemorado oficialmente em Peso da Régua. As Asso-
ciações de Combatentes e a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas participaram, ligadas ao Núcleo de 
Lamego da Liga dos Combatentes.
O Dia 10 de Junho é uma festa do povo e para o povo, 
é um dia em que o mais alto representante das Forças 
Armadas e da Nação se relaciona com o povo, com as 
suas Forças Armadas, com os combatentes e com os 
deficientes militares das Forças Armadas que estiveram 
presentes, representados e bem visíveis, dizendo “pre-
sente” ao mais alto representante da Nação e a todas as 
entidades e povo e que “existimos e estamos aqui por 
Portugal”.

Situação climática e stress
Com a chegada da Primavera e do Verão, estações mui-
to bonitas do ano, chega o sol escaldante, que leva a ter 
cuidados por cauda dos escaldões que são um perigo 
para a saúde.
Este ano, fruto das alterações climáticas, o Verão che-
gou mais cedo, provocando até na agricultura altera-
ções, devido às altas temperaturas e aos solos secos, 
em algumas regiões do País. A situação é mais grave no 
Alentejo, fruto do clima, com muito vento, chuva, sa-
raiva e à noite frio, com grandes quedas de água e gelo, 
fruto dos fenómenos da natureza, que provocam alte-
rações climáticas e que, por onde passa, tudo destrói, 
com alguns associados a queixarem-se do acontecido, 
por verem os seus pequenos pomares, vinhas, batatais 
e hortas, tudo destruído.
“Pois é” - dizem os nossos leitores - “o que nós temos a ver 
com isso?” Mas fiquem os nossos leitores e combatentes de-
ficientes das Forças Armadas cientes de que alguns associa-
dos, deficientes de guerra, com a ajuda da família, ainda se 
vão entretendo a fazer o cultivo da sua territa e com isso a 
conseguir granjear sustento para si e para a família.
Quando vêm os seus terrenos atingidos por grandes 
bátegas de água ou granizo e depois com o sol quen-
te, com tudo destruído, recordam o clima terrível das 
províncias ultramarinas, onde se desenrolou a Guerra 
Colonial por mais de 13 anos, o que provocou em mui-
tos combatentes graves sequelas, entre elas, de stress 
de guerra, por tudo que por lá passaram e fruto do des-
gaste do combatente.
Hoje continuam com graves sequelas, a sofrer do ter-
ror que foi a Guerra Colonial. Naquela época, nos anos 
60/70, sem apoio algum, sem acompanhamento psi-
cológico ou psiquiátrico, éramos mandados para casa 
sem recuperação alguma, a sofrer e a fazer sofrer os 
nossos pais e as famílias.
Naquele tempo era assim e hoje só se lamenta por vezes 
um ou outro responsável até da nossa casa não tenha a 
sensibilidade para acompanhar estes casos como deve.
Um outro lamento é que casos reconhecidos de comba-
tentes deficientes têm cartão de combatente e cartão de 
stress de guerra e clinicamente, têm zero! Os seus proces-
sos decorrem há anos, alguns deles são nossos associados, 
deficientes em serviço, quando tudo do que sofrem foi 
fruto do serviço de campanha em pleno teatro de guerra.
Assim, nem o cultivo da territa que lhe serve de “tubo de 
escape” ou de apoio, nada lhes vale.
Por que espera a entidade militar para qualificar estes 
militares em campanha?
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Almoço da Delegação adiado
O almoço de Aniversário da Delegação de Coimbra, que es-
tava marcado para o passado dia 17 de Junho e que não se 
realizou por motivo do estado de saúde do vice-presidente 
da Direcção da Delegação, vai realizar-se no próximo dia 30 
de Setembro, Sábado, no Restaurante do Núcleo de Coim-
bra da Liga dos Combatentes, na Rua da Sofia, n.º 136, em 
Coimbra (próximo do Palácio da Justiça), mantendo-se o 
que já tinha sido acordado. O programa prevê, pelas 12h00, 
a recepção aos convidados, associados e familiares, segui-
do de almoço, pelas 12h30.
Aos associados que já estão inscritos, agradece-se que con-
firmem a sua inscrição para esta nova data, e aos associa-
dos que não se inscreveram a tempo, poderão fazê-lo até 
ao dia 28 de Julho ou do dia 21 de Agosto a 20 de Setembro.
O preço mantém-se, no valor de 20,00 euros por pessoa, 
para adultos; as crianças até aos cinco anos não pagam, 
e, dos 6 aos 10 anos, o preço é de 10,00 euros.
Para mais informações ou inscrições, os contactos são os 
seguintes: 239 814 644 ou 917 770 241.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos os 
associados, familiares e amigos a estarem presentes nes-
te evento associativo de unidade e coesão, “demonstran-
do mais uma vez o espírito participativo e solidário para 

com a Delegação, nesta data comemorativa, para que pos-
samos todos em conjunto passar um dia muito feliz”.

Informação aos associados
Informa-se os associados da Delegação de Coimbra que 
o lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-se 
exclusivamente aos associados que se deslocam à Sede 
da Delegação para tratar dos seus assuntos na Associa-
ção, pelo que não é permitido servirem-se deste lugar 
de estacionamento para tratar de assuntos fora desse 
âmbito. A Delegação de Coimbra agradece a compreen-
são de todos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 
à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2023 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-

tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existe uma transferência 
do mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a 
Delegação caso ainda não tenham recebido o respe-
tivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data 
da validade.

Férias da Delegação
A Direcção da Delegação de Coimbra informa os as-
sociados de que a Sede da Delegação encontrar-se-á 
encerrada para férias no período de 1 a 18 de Agosto 
(inclusive).

Obituário

Faleceu o dirigente José Temido
A ADFA, com muita tristeza e profundo pesar, tomou 
conhecimento do falecimento, no passado dia 14 de Ju-
nho, do vice-presidente da Direcção da Delegação de 
Coimbra, associado José Temido, após doença prolon-
gada.
As cerimónias fúnebres realizaram-se no dia 15 de ju-
nho, na Capela do Sobreiro, em Condeixa, concelho de 
Coimbra.
O funeral seguiu para o Crematório de Taveiro.
 “A ADFA acaba de perder um grande associado e diri-
gente. Na verdade, o José Temido foi um lutador da pri-
meira hora e era uma presença certa, tanto nos encontros 
nacionais, como nos eventos das Delegações”, salientou 
o director do ELO, associado José Diniz.
O ELO enviou um grande abraço solidário e sentidos 
pêsames aos dirigentes e associados da Delegação de 
Coimbra.
À família do associado e dirigente José Temido enviou 
também o seu sentimento de profundo pesar pelo de-
saparecimento de um amigo.

Obrigado Temido
A ADFA morre um pouco com cada sócio que parte, 
mas alguns sócios, quando partem, deixam a ADFA 
não só mais pequena, mas também mais frágil.
A ADFA foi feita por pessoas com estratégia, determi-
nação e coragem; com líderes que souberam condu-
zir a associação por entre a ignorância e a indiferen-
ça de um Portugal ainda estremunhado de fascismo, 
mas nenhum líder consegue nada de relevante se não 
puder contar com lutadores.
Hoje morreu um lutador irredutível.
O Zé Temido era um camarada solidário, um amigo 
fiel, um defensor de causas apaixonado. Com muitos 
associados como o Temido, os líderes certos acabam 
por aparecer; sem lutadores como o Temido, os líde-
res, por mais competentes que sejam, não vão a lado 
nenhum, porque não têm a quem liderar.
O tempo não está do nosso lado, caminhamos inexo-
ravelmente para o ocaso, mas não necessariamente 

para um prematuro fim coletivo e para o subsequente 
apagamento da memória.
Cumpre-nos preservar e honrar a memória de pes-
soas como o Temido, que abraçou as causas da ADFA 
até ao último alento de vida.
A sala de visitas VIP do Temido era a sua adega, e o 
vinho que oferecia aos convivas era fabricado por si. 
Tudo o que oferecia era íntimo e autêntico, desde o 
vinho até à sua militância, passando pela amizade 
para com os seus pares.
Partem camaradas, como o Temido, deixando um va-
zio cada vez mais irresolúvel, e nós, os sobreviventes, 
vamos ficando com o mundo povoado de ausências.
Sim, cada vez somos menos; seria pelo menos inte-
ligente não hostilizar quem ainda tem opiniões e as 
põe em discussão; quem usa o sentido crítico para 
procurar soluções ou denunciar transvios, onde o 

marasmo, e a acomodação os não encontrará nun-
ca. Com camaradas como o Temido, a ADFA nunca 
acabará como um soturno clube de terceira idade, ou 
como um ciclo vicioso de egos enfatuados e acólitos 
embevecidos.
A memória do Temido traz, a quem o conheceu bem, a 
lembrança das suas qualidades raras, que sobressaem 
aos muitos defeitos que todos temos, e de entre essas 
qualidades, a solidariedade é a que o define melhor.
O Temido partiu hoje. A ADFA ficou um bocadinho 
melhor enquanto ele esteve entre nós.
Nesta viagem, vamos sempre sós, resta-nos o consolo 
de que na despedida sintamos o, ainda que ínfimo, 
conforto da solidariedade; toda a solidariedade que o 
Temido tanto ajudou a desenvolver.
Obrigado Temido!
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Convívio associativo da 
Delegação

Realizou-se, no dia 24 de Junho o almoço-convívio da De-
legação da Madeira, que comemorou o seu 42.º aniversário 
com cerca de 120 associados, familiares e amigos, no res-
taurante “O Colmo”, em Santana, terra das pitorescas casas 
de colmo, o maior cartaz turístico da Madeira.
Para a Direcção da Delegação da Madeira, “este almoço 
típico do São João constituiu uma agradável manifesta-
ção associativa”.
O presidente da Delegação, João Martins, usou da pa-
lavra para saudar e agradecer a presença de todos, lem-
brando que, neste ano, “importa comemorar o 49.º Ani-
versário da ADFA e as muitas lutas travadas em prol dos 
deficientes militares”, transmitindo a saudação enviada 
pelo presidente da Direcção Nacional.
Depois, relembrou a constituição da ADFA, poucos dias 
após o 25 de Abril, dizendo que “foi possível fazê-lo tão 
rapidamente porque, de facto, ela já existia há muito 
tempo, sem nome, mas nascida na alma de cada comba-

tente deficientado ao Serviço da Pátria e cimentada no 
sofrimento de gerações que passaram pelas camas dos 
Hospitais Militares”.
A finalizar, usou da palavra o coronel João Bernardino, 
comandante do RG3 – a unidade que hoje representa o 
BII19, o RIF e a GAG2, naquela Região Autónoma, onde 
a grande maioria dos combatentes madeirenses fez a 
formação militar e foi mobilizada para a guerra, na Ín-
dia e em África.
Falou da sua satisfação em participar no convívio dos 
associados da ADFA, cujo papel bem conhece. Disse 
que “as Forças Armadas têm enorme respeito pelos anti-
gos combatentes em geral e, particularmente, por aque-
les que ficaram deficientes ao Serviço da Pátria”.
O coronel Bernardino referiu que cumpriu missões em 
Africa, Ásia e Europa e lembrou que “os antigos comba-
tentes foram esquecidos pelo País, até ao início do envio 
de tropas para as missões de Paz”. Reiterou “toda a dis-
ponibilidade da Zona Militar” e, em particular, da sua 
Unidade, onde está sedeado o Posto Médico Militar, 
para apoiar os deficientes militares da Madeira.

Saudação da Direcção Nacional
Por ocasião do 42.º Aniversário da Delegação da Madei-
ra, a Direcção Nacional não pode deixar de assinalar a 
efeméride.
Uma agenda sobrecarregada, aliada a dificuldades de 
transporte, impediram uma representação a condizer 
com a importância do momento, e com a elevada consi-
deração que o exemplar trabalho da Delegação merece.
A Madeira e Porto Santo pagaram um tributo à Guer-
ra Colonial, em mortos e feridos, acima das estatísticas 
globais. Tal não sucede por acaso: deriva do espírito 
multissecular das gentes das Ilhas na nobre causa da 
defesa da Nação, independentemente das flutuações 
das orientações políticas, ao longo dos tempos. Esti-
veram em Marrocos, na Índia, no Brasil, outra vez em 
África, na Europa e mais uma vez em África.
No Arquipélago ou por todo o Mundo – porque todo o 
Mundo é o Mundo dos Madeirenses – mantém-se o es-
pírito irrequieto, a eterna insatisfação, a busca de me-
lhores dias, sem que se esqueçam as raízes e o conjunto 
de valores que os caracterizam.

Entre esses valores está a solidariedade, essa preciosa con-
quista obtida com sangue, suor e lágrimas nas evacuações 
problemáticas, nos internamentos sem condições decen-
tes, nas recuperações dolorosas, no reconhecimento tan-
tas vezes adiado, na reparação duramente disputada, na 
reintegração prometida e ainda não cumprida.
Essa solidariedade foi a razão da nossa origem e é a ra-
zão da nossa existência. Contra ventos e marés, contra 
modas e imposições.
Estamos na recta final da comemoração dos 50 anos 
do 25 de Abril e da ADFA. Por iniciativa nossa, aceite 
por muita gente do Governo, dos Partidos Políticos e 
da sociedade em geral, foi proposto que esses cinquen-
tenários fossem comemorados, não com pompa e cir-
cunstância depressa esquecidas, mas pelo encerrar do 
contencioso da Guerra Colonial: no fundo, a satisfação 
de velhas reivindicações da ADFA, que – infelizmente – 
por serem velhas não perderam actualidade.
É nesse caminho que a Direcção Nacional está empe-
nhada, e conta com a participação activa de todos os 
seus associados e familiares.
Possa esta comemoração servir para manter a chama 
da nossa luta, e abertas a todos as portas da Delegação.
Renovando os votos de congratulação por esta data, en-
viamos a todos o nosso abraço associativo.

Pagamento de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos associados residen-
tes na área da Delegação que aderiram ao pagamento 
de quotas por transferência bancária que, no próximo 
dia 19 de Julho, será efectuado o levantamento de 84,00 
euros, referente às quotas do corrente ano.
Este pagamento só diz respeito aos pensionistas de In-
validez, de Preço Sangue e de Sobrevivência.

Férias da Delegação
A Sede da Delegação da ADFA na Madeira vai estar en-
cerrada no período de 31 de Julho a 18 de Agosto, por 
motivo de férias da funcionária.

A Direcção da Delegação

Madeira
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No dia 18 de Junho realizou-se o 48º Aniversário da Delegação de Bragança, com 
a força associativa desta que é a nossa segunda casa e a nossa segunda família. Foi 
com muita honra e orgulho que pudémos contar com mais de uma centena de 
pessoas numa data tão importante para nós. O almoço realizou-se no restaurante 
“Serra da Nogueira”, em Nogueira. Todos ficaram satisfeitos com o aprazível almo-
ço que foi confecionado e servido com extrema qualidade. Tivemos a honra de ter 
presentes connosco dois membros da Direcção Nacional, Cândido Patuleia Men-
des e José Carlos Pavoeiro, respectivmente, tesoureiro e vogal da Direcção Nacio-
nal. Na sua intervenção, o tesoureiro da DN emocionou-nos e deu-nos a certeza 
de que “Bragança não morrerá”, pois, como disse, “com força e afinco, enquanto eu 
aqui estiver Bragança não fecha”. O presidente da Direcção da Delegação, Domin-
gos Seca, afirmou que “é nestas palavras que sentimos força para seguir em frente 
e continuar o nosso trabalho”. A Delegação de Bragança agradece a quem esteve 
presente neste almoço de aniversário e também àqueles que, por motivos pessoais 
urgentes ou de saúde, gostariam mas não puderam estar presentes.
“É com muito orgulho que vimos a força que esta casa ainda tem e esperamos que 
continue a ter por muitos anos”, referiu a Direcção da Delegação.

A Direcção da Delegação
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No dia 10 de Junho, tiveram lugar, em 
Peso da Régua, as Cerimónias Come-
morativas Oficiais do Dia de Portugal, 
de Camões e das Comunidades Portu-
guesas, por iniciativa da Presidência 

da República, que também contaram com a parti-
cipação da ADFA, representada pelo presidente da 
Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, e por 
associados da região.
Ao abrir o desfile das tropas em parada, estiveram algu-
mas dezenas de representantes dos antigos combaten-
tes, incluindo, além da Liga dos Combatentes, a ADFA 
(a cargo da Delegação do Porto), a Associação Nacional 
dos Combatentes do Ultramar (ANCU) e a Associação 
Portuguesa dos Veteranos de Guerra (APVG). Este blo-
co de combatentes marchou antes da força militar.
O evento teve boa aceitação por parte da população, 
para o que contribuiu a acção da Câmara Municipal 
de Peso da Régua, que organizou desfiles, concertos 
e fogo-de-artifício durante o fim de semana.
Seguiu-se um almoço oferecido pela Autarquia, no 
qual o representante da ADFA não pôde estar pre-
sente, por estar agendada a sua presença noutro 
evento, em Tondela.

Cerimónia militar
O Presidente da República e Comandante Supremo 
das Forças Armadas presidiu à Cerimónia Militar co-
memorativa do Dia de Portugal, de Camões e das Co-
munidades Portuguesas, na presença dos titulares dos 
restantes Órgãos de Soberania e outros convidados, 
entre a população que também assistiu ao evento.
A Cerimónia Militar teve início com a execução do 
Hino Nacional pela Banda da Armada e, em simul-
tâneo, foi executada uma salva de 21 tiros pelo Re-

gimento de Artilharia N.º 5, tendo o Presidente da 
República passado revista às forças em parada.
Seguiu-se a Cerimónia de Homenagem aos Mortos, 
militares e civis, que incluiu um sobrevôo de home-
nagem por uma esquadrilha de aeronaves F-16 da 
Força Aérea.
Usaram então da palavra o presidente da Comissão 
Organizadora das Comemorações, o enólogo João 
Nicolau de Almeida, e o Presidente da República e 
Comandante Supremo das Forças Armadas, Marcelo 
Rebelo de Sousa.
Após as intervenções, o desfile militar iniciou-se 
com uma formação de antigos combatentes, a que 
se seguiu novo sobrevôo de meios aéreos, o desfile, 
em continência, das forças em parada e das forças 
equipadas para combate, tendo terminado com a 
força motorizada.

A lição do Douro
O Presidente da República sublinhou que “a ideia 
fundamental de trazer para o Peso da Régua, para o 
Douro, o Dia de Portugal foi chamar a atenção para 
os interiores às vezes esquecidos de Portugal continen-
tal”, acrescentando que é também uma forma de ho-
menagear o Douro e os viticultores.
O Presidente da República lembrou que “aqui no 
Douro, eu tenho que falar da lição que o Douro nos 
oferece, ao mesmo tempo projectando no País, porque 
estou a falar para o País e para o País que está espa-
lhado no Mundo”.
O Presidente Marcelo Rebelo de Sousa recordou que 
o Português é “a quinta língua mais falada nesse 
mundo, a segunda língua mais falada no hemisfério 
sul, e, também, no hemisfério sul a segunda mais usa-
da no digital”.

Elencou aquilo que tem destacado Portugal no Mun-
do: “um secretário-geral das Nações Unidas eleito e 
reeleito, por aclamação, de quase 200 Estados do uni-
verso”; “ou as nossas Forças Nacionais Destacadas, a 
construírem a paz no nosso continente de origem e em 
muitos outros. Sendo as mais pedidas e as mais lou-
vadas de todas. Símbolo destes marinheiros, soldados 
e aviadores aqui, hoje, presentes que bem merecem o 
nosso cuidado, a nossa atenção e o nosso desvelo”; “ou 
as nossas e os nossos compatriotas e seus descendentes 
que estão à frente de universidades, de empresas, de 
arte, de música, de ciência, de tecnologia nas Europas, 
nas Américas, nas Áfricas, nas Asas-Pacíficas”.

Pepitas de ouro
O presidente da Comissão Organizadora das Come-
morações, o enólogo João Nicolau de Almeida, real-
çou a relevância de Portugal como “um dos países 
europeus onde a vinha tem maior implantação e di-
versidade vitivinícola”.
Falando da região do Douro, explicou que “é marcada 
por um vale profundo, encaixado num solo de xisto, 
formado há 500 milhões de anos. Protegida pelas serras 
do Marão e Montemuro, caracteriza-se por um clima 
mediterrânico. O solo e o clima são duas característi-
cas naturais que a tornam tão única e própria para o 
cultivo da vinha, definindo naturalmente a sua delimi-
tação”. Referiu que “os primeiros vestígios do seu cul-
tivo datam da Idade do Bronze, passando pelo período 
da ocupação romana, Idade Média, até à actualidade” e 
que “foi nos séculos XII e XIII, com a formação de Portu-
gal e a chegada dos monges de Cister da Borgonha, que o 
conhecimento vitivinícola se aprimorou”.
João de Almeida destacou outro fator determinan-
te para o desenvolvimento do Douro, quando, em 

Dia de Portugal, de Camões 
e das Comunidades Portuguesas
10 de Junho comemorado em Peso da Régua
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O Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, enalteceu o “inabalável 
espírito de missão” dos combatentes 
que “serviram e servem Portugal”, ex-
pressando a sua gratidão como Co-

mandante Supremo das Forças Armadas, numa 
mensagem que foi lida no 30.º Encontro Nacional de 
Homenagem aos Combatentes, que se realizou em 
Lisboa, junto ao Monumento aos Combatentes do 
Ultramar, no dia 10 de Junho.
“A Homenagem Nacional ao Combatente é, para o 
Presidente da República, um dever e uma manifesta-
ção de gratidão aos Heróis que, abnegadamente e com 
um inabalável espírito de missão, serviram e servem 
Portugal”, referiu.

Para o Chefe do Estado, “a evocação da sua memó-
ria, o testemunho do seu valor e entrega, constitui-se 
como referência e elogia o continuado serviço militar 
por todos desempenhado, na contribuição para a se-
gurança e defesa do país, e na porfia da paz e estabili-
dade internacionais”.
“É com elevado e sentido orgulho que, como Co-
mandante Supremo das Forças Armadas Portugue-
sas, homenageio todos os combatentes de Portu-
gal, e expresso a gratidão pelos feitos alcançados e 
serviço prestado à Pátria, que muito nos honraram 
no passado, que nos dignificam no presente, e que 
salvaguardam Portugal e os Portugueses no futuro”, 
afirmou também.
Na intervenção de abertura, o presidente da Co-

missão Executiva para a Homenagem Nacional aos 
Combatentes, vice-almirante António Duarte, assi-
nalou que “esta é uma homenagem e celebração que 
a sociedade civil tem o dever moral e ético de realizar, 
dedicada aos portugueses, enquanto combatentes na 
primeira fila e nem sempre merecedores do reconheci-
mento que a Pátria lhes deve, pela exemplaridade da 
sua entrega ao serviço das nossas Forças Armadas”.
Acrescentou que, “o 10 de Junho dos Combatentes é, e 
continuará a ser, uma afirmação do patriotismo por-
tuguês, um culto de celebração da nossa identidade e 
unidade, cujo espírito os nossos poetas, como Camões 
e Pessoa, extraíram do passado e tão bem interpreta-
ram, ventos que no presente temos que soprar para 
memória futura”.

1756, o Marquês de Pombal cria a primeira região 
demarcada vitivinícola do mundo, motivado pelo 
aumento da procura de vinho do Porto, consequên-
cia do tratado de Methuen, de 1703, que incentivou 
imensamente a exportação de Vinho do Porto para 
Inglaterra, promovendo o estabelecimento de em-
presas inglesas em Gaia.
“É dessa influência que provêm os nomes das cate-
gorias do Vinho do Porto em inglês, tais como Tawny, 
Ruby, Vintage, etc.”, explicou.
Fez ainda referência que “nada disto teria sido pos-
sível sem o trabalho heroico feito pelos durienses ao 
longo deste vale, que, com a ajuda dos vizinhos gale-
gos, transformaram a rocha mãe em terra, construindo 
milhares de quilómetros de muros” e ultrapassaram as 
pragas como a da filoxera, que devastou as vinhas no 
Douro, “deixando os mortórios como seu testemunho”.
Informou ainda que “a meio do século XX, foi lapidada 
mais uma petita de ouro que viria a revolucionar a re-
gião: a criação do primeiro vinho DOC Douro, o Barca 
Velha, feito pela mão do meu pai, Fernando Nicolau de 
Almeida. Estava aberto um novo caminho para além 
do vinho do Porto, Generoso, Fino ou de Feitoria”.
Falando da sua própria formação e experiência como 
enólogo, salientou que “as gentes do Douro sabiam 
de vinha e as gentes de Gaia sabiam de vinho e comér-
cio” e que “a partir da segunda metade dos anos 70 
que chegam ao Douro os primeiros enólogos e agró-

nomos com formação académica, introduzindo co-
nhecimentos científicos modernos”, com a ascensão 
natural do Curso de Enologia, em 1984 em Vila Real, 
na Universidade de Vila Real, a UTAD, “um passo de-
cisivo que contribuiu fortemente para esta dinâmica, 
fixando alguns enólogos e agrónomos na região”.
Finalizou dizendo que “há ainda muita pedra para 
partir, muitos solos para criar! Neste alucinante e ve-
loz século XXI temos em mãos vários desafios com-
plexos por enfrentar, sobre os quais gostaria de fazer 
algumas observações”, exemplificando com “a forte 
desertificação do interior, gerando falta de mão-de-
-obra e escassez de massa crítica”, o que marca a 
necessidade de atrair e fixar pessoas qualificadas, 
“sendo fundamental o aumento do valor da matéria-
-prima, ou seja, da uva, de forma a gerar mais provei-
tos a montante, e, consequentemente poder oferecer 
melhores condições de trabalho”.
Concluiu considerando que “face à nova dinâmi-
ca de produção, penso que seria urgente adaptar as 
leis à atualidade” e “delinear um plano sustentado na 
ciência e investigação, ao serviço do desenvolvimento 
económico do sector e região, que garanta a sustenta-
bilidade”.
Outro desafio é o da promoção e comunicação, do 
enoturismo de excelência, de um novo mercado que 
se abre, “uma nova ferramenta de divulgação dos 
nossos vinhos, da nossa região”.

Encontro Nacional de Combatentes
Comemoração junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar

No dia 10 de Junho, teve lugar, em Tonde-
la, uma Cerimónia integrada nas Come-
morações do Dia de Portugal, de Camões 
e das Comunidades Portuguesas, que 
incluiu a inauguração do novo espaço 

da Casa do Povo, na antiga estação dos Caminhos-de-
-Ferro, com dois momentos musicais e duas interven-
ções, uma, sobre os “Efeitos colaterais da guerra”, a car-
go do presidente da Direcção Nacional da ADFA, Nuno 
Santa Clara Gomes, e outra, “Guerra do Ultramar e o 25 
de Abril”, a cargo do coronel, escritor e historiador Da-

vid Martelo, que interveio na ADFA aquando da Sessão 
Solene do 49.º Aniversário. Seguiu-se um debate bastan-
te participado. A Sessão foi presidida pela presidente da 
Câmara Municipal de Tondela, com a presença de mais 
autarcas e da deputada à Assembleia da República, Cris-
tina Ferreira (PSD), que integra a Comissão Parlamentar 
de Defesa, e que se mostrou muito interessada pelo teor 
da intervenção do presidente da ADFA.
A Conferência, a iniciativa integrada nas comemora-
ções locais dos 50 anos do 25 de Abril, foi organizada 
em conjunto pela Câmara Municipal e pela Associação 

Nacional dos Combatentes do Ultramar (ANCU), se-
diada no Concelho.
O momento musical esteve a cargo de Chorushima e 
foi também apresentado o programa oficial das co-
memorações do cinquentenário da Revolução dos 
Cravos no Concelho.
O encerramento coube à presidente da Câmara de 
Tondela, Carla Antunes Borges.
O ELO reproduz, na íntegra, na página seguinte, a 
intervenção “Efeitos colaterais da guerra”, proferida 
pelo presidente da DN.

Celebração em Tondela
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É para mim um enorme desafio vir perorar 
perante uma assembleia de representantes 
e moradores de terras que, desde que há 
memória, e desde que há Portugal, são o tes-
temunho, material e imaterial, do custo da 

afirmação de uma comunidade como identidade so-
cial, cultural e política.
Essa afirmação não decorreu de um acidente geográfi-
co ou de uma vontade externa, mas de uma determina-
ção que não esmoreceu ao logo de nove séculos.
“Este Reino é obra de soldados”, escreveu Mouzinho de 
Albuquerque na sua célebre carta ao Príncipe D. Luís 
Filipe, de quem era aio. Mouzinho era um dos então 
chamados “africanistas”, os militares que se tinham de-
dicado à consolidação do Império Colonial Português, 
por imperativo da chamada Conferência de Berlim.
Fruta da época, dir-se-ia hoje; grande desígnio nacio-
nal, segundo outros; mas as legalidades eram outras e 
as legitimidades também. Mouzinho escreveu “obra de 
soldados”, e não de heróis, cavaleiros ou mártires. Sabia 
bem ele, como os outros seus companheiros, quem, na 
realidade, carregava o fardo das campanhas. E esses ca-
pitães de antanho foram os precursores de outros capi-
tães, que também haveriam de escrever História.
Pois nesta terra quase milenar, esta concepção das coi-
sas é tão natural como os ares limpos que se respiram, 
ou a água pura das fontes que se bebe. Nestas terras em 
que se pode encontrar a Porta dos Cavaleiros, em Viseu, 
o Campo de Besteiros, freguesia deste Concelho, ou o 
monumento a D. António Alves Martins, bispo filho de 
camponeses, exemplos dos três Estados que convergi-
ram para construir um Portugal perene, aberto e liberal.
E assim voltamos ao título desta intervenção.
“Quem vai à guerra dá e leva”, diz o velho ditado. Sa-
bedoria popular que não devemos enjeitar. Por mim, 
confesso que, das peripécias de D. Quijote de la Man-
cha, prefiro a ladainha de provérbios de Sancho Pança 
(e de sua filha Sanchica) às maluqueiras do Cavaleiro da 
Triste Figura.
Nos tempos heróicos, confundiam-se o chefe militar e o 
chefe político. O exemplo máximo foi talvez Alexandre 
o Grande, que tinha o corpo coberto de cicatrizes. Ao 
longo da História, acumulam-se os casos de militares 
fortemente diminuídos que continuaram em funções, 
como o zarolho e maneta Almirante Nelson, como o 
fundador da Escola do Exército, o marquês de Sá da 
Bandeira, e como, exemplo máximo, D. Afonso Henri-

ques, gravemente ferido no cerco de Badajoz, mas que 
não meteu baixa, não abdicou e governou até à morte; 
bem pode ser considerado o primeiro Deficiente das 
Forças Armadas Portuguesas.
Nesses tempos recuados, o destino dos feridos e muti-
lados de guerra era incerto, e normalmente remetido 
para a piedade cristã, com exemplo máximo nas Mise-
ricórdias, instituídas no século XVI. Ou seja, a sua sorte 
era deixada à Divina Providência, e assim continuou 
por vários séculos.
Entre nós, a primeira instituição dedicada aos deficien-
tes militares foi o Real Asilo de Runa, construído a 
expensas da princesa do Brasil, D. Maria Francisca 
Benedita, irmã e nora de D. Maria I, numa sua quin-
ta, como homenagem aos militares que haviam ser-
vido a Pátria. Decidiu fundar um asilo exclusivo para 
militares pobres e inválidos, e que ainda hoje existe, 
sendo administrado pelos Serviços Sociais das For-
ças Armadas. Ou seja, foi uma iniciativa privada, 
financiada pelos bens próprios da Princesa, ao con-
trário dos Invalides de França, criados por Luís XIV e 
sustentados pela Coroa.
E assim fomos vivendo, até à I Guerra Mundial. Esse 
cataclismo mudou muita coisa, desde o estatuto das 
mulheres, chamadas a substituir os homens mobi-
lizados, ao direito dos simples soldados a ter uma 
campa individual, em vez de uma vala comum, por 
motivos de saúde pública.
Na mesma linha da dignificação de todos os com-
batentes, a forma de encarar os deficientes militares 
mudou radicalmente, passando de caridade a obri-
gação do Estado. Obrigação com duas vertentes, a cí-
vica, decorrente da entidade empregadora, e a ética, 
decorrente dos elevados valores que tinham levado 
os militares ao sacrifício, muitas vezes total.
Tal como nas relações laborais, já não era possível 
exigir sem contrapartidas. Daí que, em todos os paí-
ses participantes da então chamada Grande Guerra, 
tivessem surgido movimentos tendentes a defender 
os direitos dos antigos combatentes, e a preservar a 
sua memória. Até como forma de evitar futuros con-
flitos, o que infelizmente não aconteceu.
Foi esta a origem da Liga dos Combatentes da Gran-
de Guerra, organização não-governamental que tan-
to pugnou pelos direitos dos veteranos de guerra. A 
ela se deve, em grande parte, a publicação do Código 
de Inválidos de 1929.

Este Código tinha muitas disposições inovadoras, como 
a pensão suplementar de incapacidade, atribuída a to-
dos os que tivessem mais de 20% de incapacidade, e, 
para os “grandes inválidos”, um aumento de 10% sobre 
o salário com a pensão suplementar incluída. Previa 
também o apoio à família, custeando a educação es-
colar dos seus filhos e/ou dos órfãos, garantindo-lhes 
gratuitamente os estudos até à formação universitária. 
Igualmente, aos militares Inválidos eram dadas condi-
ções preferenciais para a admissão em empregos públi-
cos, e aos grandes deficientes e mutilados dado um pa-
pel de destaque, como motivo de exemplo e de respeito 
para os cidadãos Foram também consagradas pensões 
de “preço de sangue”, que de forma muito abrangente.
Estas disposições foram sendo corroídas até ao golpe 
final, quando, por um obscuro parágrafo de um decreto 
sobre quadros e limites de idade, o Código de Inválidos 
foi revogado. Já antes a Liga tinha sido intervencionada, 
tendo sido os Corpos Sociais eleitos substituídos por 
pessoal nomeado pelo Governo. Consequentemente, o 
seu carácter reivindicativo desapareceu.
Portugal atravessou o período da Guerra Civil de Espa-
nha e da II Guerra Mundial sem envolvimento directo, 
e, foi só a partir de 1954, na Índia, e de 1961, em Ango-
la, que se deparou com acções armadas no seu próprio 
território. As Forças Armadas estavam então num esfor-
ço de modernização, tendo em vista contribuir para a 
defesa da Europa, integradas no dispositivo militar da 
NATO. Esquecidas as campanhas de pacificação, as 
atenções estavam voltadas para um cenário de guerra 
convencional. No entanto, alguns sinais foram sendo 
recebidos, com particular acuidade da Guerra da Ar-
gélia, iniciada em 1954, e que se arrastou até 1962; a 
aparição do movimento dos países não-alinhados; e 
sobretudo o caminho para a independência das coló-
nias dos países europeus, com percursos que iam da 
transição pacífica ao confronto armado. As Forças Ar-
madas iniciaram tímidas medidas face a esta ameaça. 
A Marinha criou meios de comando e controlo e algum 
apoio logístico; a Força Aérea, na sequência do Exercí-
cio “Himba”, em 1959, com meios deslocados da Me-
trópole, acabou por criar a Base Aérea n.º 9, em Luanda, 
e o Aeródromo Base n.º 3, no Negage, não por acaso 
próximo do epicentro dos “acontecimentos” de 14 de 
Março de 1961; e o Exército mandou oficiais tirar cur-
sos de contra subversão em França (Argélia) e no Reino 
Unido, e formou as dez primeiras companhias de Ca-

Alocução do presidente da ADFA em Tondela

Quem vai à Guerra...

Fotos de Rui Ochoa / PR - comemorações oficiais do 10 de Junho em Peso da Régua



JULHO 2023 15 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974   DESTAQUE 10 DE JUNHO

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

çadores Especiais, unidades de infantaria ligeira, sem 
armas pesadas, dotadas de autonomia e pensadas 
para a guerrilha (embora armadas com a veneranda 
espingarda Mauser 98K, veterana das duas guerras 
mundiais). O ambiente social nas colónias não era o 
apregoado pelo Governo e controlado pela Censura; 
houve as repressões sangrentas dos trabalhadores do 
cais de Pidjiguiti, na Guiné, dos trabalhadores do al-
godão, na Baixa do Cassange, no Norte de Angola, e 
da população de Mueda, no Norte de Moçambique. 
1961 foi chamado, a justo título, o “annus horribilis” 
de Salazar; senão, vejamos:
• Em Angola, depois do referido levantamento dos 

trabalhadores do algodão (Janeiro), houve o ataque 
às prisões de Luanda (Fevereiro) e os massacres no 
Norte /14/15 de Março);

• Em 22 de Janeiro dá-se o assalto ao paquete Santa 
Maria, que encheu os noticiários de todo o Mundo 
sobre Portugal, e não da melhor forma; • Em Abril, 
dá-se uma tentativa de golpe de estado, liderada 
pelo Ministro da Defesa, General Botelho Moniz;

• Em Junho, uma centena de estudantes oriundos da 
Colónias, foge do País para se juntar aos movimen-
tos de libertação;

• Em Novembro, Hermínio Palma Inácio desvia um 
avião da TAP, lançando milhares de panfletos sobre 
Lisboa e outras áreas;

• Em 18 de Dezembro a União Indiana invade Goa, 
Damão e Diu, com uma força militar esmagadora, 
de molde a evitar veleidades de defesa; assim desa-
pareceu o Estado da Índia.

Um ponto positivo foi a abolição do Estatuto do In-
digenato, associado a outras reformas, em Setembro. 
Chegou demasiado tarde para travar a acção dos mo-
vimentos de libertação, mas acabou por significar o 
reconhecimento da diferença até então existente en-
tre os diversos componentes da população das Coló-
nias.
Curiosamente, os terríveis massacres do Norte de An-
gola representaram um balão de oxigénio para o Regi-
me. Face às imagens cruentas difundidas pela Comu-
nicação Social e à falta de liberdade de informação e 
de contraditório, foi fácil ao Governo mobilizar a po-
pulação portuguesa, com a palavra de ordem, “Para 
Angola e em força”, ao som do hino “Angola é nossa”. 
Mas a Angola sucedeu a Guiné, em 1963, e Moçambi-
que, em 1964. E mais de uma década se escoou, em 
que a falta de soluções caracterizou a esclerose dos 
decisores. Qualquer escola superior militar ensina 
que a solução de qualquer guerra, e sobretudo uma 
guerra de guerrilha (ou de libertação, ou revolucio-
nária, tanto faz), é política e não militar. Aliás, toda a 
nossa tradição, consolidada desde Clausewitz, ensina 

que é a Política que comanda a Guerra, e não o con-
trário.
O cúmulo do absurdo surge quando Marcello Caetano, 
que defendera uma solução política quando não estava 
no Governo, ao ver-se confrontado com as propostas de 
General Spínola, após contactos discretos com o Sene-
gal, deu a histórica resposta: era preferível uma derrota 
militar do que abrir um precedente para as outras Coló-
nias (perdão: Províncias Ultramarinas!).
Ou seja, na mesma linha de Salazar em 1961 sobre e 
Índia: só admitia soldados e marinheiros vitoriosos ou 
mortos. Isto constitui uma parte da explicação da pu-
jança do Movimento dos Capitães da Guiné: as recor-
dações da Índia ainda estavam vivas...
E assim se continuou na Guerra, iniciada com um entu-
siasmo inversamente proporcional aos meios, contan-
do com o lusitano improviso para tornear os variados 
embargos, com muita ajuda da França e da Alemanha 
(por razões diversas), e esgotando paulatinamente os 
meios financeiros, até ter mais de 40% empenhados na 
Defesa (hoje discute-se os 2%), e até incorporar os inca-
pazes ou improvisar os quadros e mesmo africanizar as 
tropas (51% do efectivo em 1974).
E quem vai à guerra dá e leva.
E levamos, desde o princípio, com um número sempre 
crescente de mortos e feridos, e destes muitos com le-
sões permanentes.
E aqui se levanta uma velha questão: um morto enter-
ra-se, homenageia-se, atribui-se uma pensão à viúva, 
dá-se o nome dele a uma rua. Não é assim com os fe-
ridos. Há que os evacuar, tratar, recuperar e devolver à 
vida, civil ou militar.
O que implica os três “R” da ADFA: Reconhecer, Repa-
rar, Reintegrar.
Reconhecer o sacrifício feito, não por um governo, não 
por uma causa, mas por uma Pátria multicentenária, 
cujos superiores interesses se supõe defender.
Reparar os malefícios causados, pois na guerra defron-
tam-se intenções que procuram impor a sua vontade ao 
adversário, a qualquer custo. Nada é fortuito, e os males 
são causados tanto na frente de batalha como na reta-
guarda. Ou seja, os ferimentos são sempre deliberados.
Reintegrar, porque os deficientes militares têm de vol-
tar ao seu meio de origem, dentro do possível, e inte-
grar a sociedade de forma positiva, nomeadamente na 
actividade produtiva, independentemente de qualquer 
reparação a que tenham direito. Só assim poderão 
atingir a cidadania plena, a inteira participação no co-
lectivo, não como tolerados, mas como participantes 
activos e reconhecidos.
Ora, como se disse, as amargas lições da I Guerra Mun-
dial e o Código de Inválidos, resultado de uma década 
de luta pelos direitos dos deficientes militares, foram 
apagadas do ordenamento jurídico nacional por um 

infame artigo de um obscuro decreto.
Com o resultado de, quando a Guerra começou em 
1961 em Angola, com a designação de “Operações de 
Ordem Pública” (tal como a Operação Militar Especial 
de Putin), os militares portugueses estavam num regi-
me em que cair da cadeira ou pisar uma mina tinham o 
mesmo tratamento. As coisas naturalmente evoluíram, 
mas com a tradicional lentidão. Sobretudo porque era 
necessário escamotear, internamente e externamente, 
os custos reais da guerra – não só materiais, mas sobre-
tudo humanos. Daí a mesquinhez – é o termo – com que 
eram consideradas as consequências da (não) guerra.
A título de exemplo, na mesma coluna, um militar caía 
da viatura, outro pisava uma mina, e um terceiro levava 
um tiro. Pois bem, o primeiro tinha tido um acidente 
em serviço, o segundo em campanha (acção indirec-
ta do inimigo), e o terceiro em combate (acção direc-
ta do inimigo). Se juntarmos a isto o regime jurídica 
da época, o chamado foro pessoal, em que todos os 
militares estavam sujeitos à lei castrense, e qualquer 
aspirante miliciano era Agente da Polícia Judiciária 
Militar, é fácil imaginar as enormidades que foram 
cometidas – com a melhor das intenções. O proble-
ma está em que, mais de meio século depois, as se-
quelas dessas épocas se mantêm...
Perante estes resquícios da sombra tutelar, não re-
sisto a citar, do poema Liberdade, de Fernando Pes-
soa, os seguintes versos: “O mais do que isto/ É Jesus 
Cristo,/ Que não sabia nada de finanças/ Nem consta 
que tivesse biblioteca...”.
Biblioteca talvez tenha, mas também não sei nada 
de finanças. Mas sei do custo humano das guerras, 
de forma mais prosaica que a magnífica descrição do 
Padre António de Vieira, mas não menos sentida. E 
sei da mesquinhez (repito) com que são encarados 
os problemas dos que tudo deram, sem sequer se 
lembrar de falar em contrapartidas. E sei do rol das 
pensões degradadas das viúvas, que se substituíram 
ao Estado a cuidar dos maridos deficientes; das in-
terpretações redutoras de toda a legislação vigente, 
ainda que isso acarrete a indignidade de uma des-
promoção; do regatear os cuidados médicos, garan-
tidos por lei, abafados por despachos; do eternizar 
da entrega de ajudas técnicas, por entraves adminis-
trativos; da negação dos direitos aos nossos camara-
das africanos, por janelas de oportunidade reduzidas 
– como se alguém em Catió, Saurimo ou Nangade 
tivesse acesso ao Diário da República; da oportuna 
justificação pelas normas europeias para limitar di-
reitos de ex-militares, como se tivéssemos abdicado 
da qualidade de Estado Nação, em que a Defesa tem 
um tratamento específico.
E, citando Fernão Mendes Pinto, “outras cousas que 
dizer nom curamos”. Para muitos que foram à guerra, 
levaram dos dois lados... Voltando ao Padre António 
Vieira, nunca será demais recordar esta frase: “Se ser-
vistes à pátria, que vos foi ingrata, vós fizestes o que de-
víeis, ela o que costuma”.
Anuncia-se o cinquentenário do 25 de Abril. Para nós, 
ADFA, é também o cinquentenário: a nossa Associação 
foi constituída 19 dias depois daquela data histórica. 
Por sugestão nossa, muitas figuras públicas têm aderi-
do ao nosso desafio: porque não assinalar os cinquen-
tenários do 25 de Abril e da ADFA com o encerramento 
do contencioso da Guerra Colonial?
É esta a nossa proposta: juntem-se a nós, não só para 
comemorar, mas também para preservar a memória, e 
para fechar com chave de oiro este ciclo da nossa His-
tória.

Nuna Santa Clara GomesO Presidente da República com o grupo de antigos combatentes que desfilou em Peso da Régua 
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Arquivo do ELO na internet

O acesso às edições mais antigas do Jor-
nal ELO em versão digital (de Novem-
bro de 1974 a Abril de 2007) têm esta-
do condicionadas e temporariamente 
indisponíveis para consulta devido a 

alterações no servidor do Centro de Documentação 
25 de Abril da Universidade de Coimbra (CD25A).
A alternativa de acesso a estas edições do ELO deve 
ser efectuada através do CD25A seguindo os se-
guintes passos: aceder à página do CD25A através 

do endereço: https://www.cd25a.uc.pt/pt; Arquivo; 
Arquivo digital do CD25A; Fundo geral; Revistas e 
jornais; Jornal ELO.
Os serviços de informática do CD25A esperam repor 
o acesso à página da ADFA o mais breve possível.

Fisioterapia e Ginástica na Sede Nacional

Os Serviços Médicos Nacionais (SMN), 
a funcionar na Sede Nacional, em 
lisboa, informam que a Fisioterapia 
estará aberta no mês de Agosto no 
horário habitual, das 8h00 às 17h00.

Informa-se ainda que as Classes de Movimento/
Ginástica em Grupo tiveram início no dia 7 de Ju-

nho. Os interessados devem contactar os serviços 
administrativos dos SMN para proceder à sua ins-
crição.
Segundo informação do tesoureiro da Direcção 
Nacional, Cândido Patuleia Mendes, encontra-se 
em avaliação a abertura de novos serviços desig-
nadamente a colheita de análises e enfermagem, 

cuja hipótese de implementação será objecto de 
notícia em edição posterior do ELO.
O dirigente acrescentou que, “sendo francamente 
prejudicial para a ADFA e para os SMN as faltas 
não anunciadas aos tratamentos de Fisioterapia, 
estão em estudo formas de colmatar tal acto incor-
recto”.

Apoio aos associados

Fez parte integrante dos objectivos do 
Programa Eleitoral dos Órgãos Sociais 
Nacionais, no começo do actual manda-
to, a criação de condições para que fosse 
possível, já que era desejável, incentivar 

a capacidade do aumento do acompanhamento e 
apoio aos nossos associados mais vulneráveis, por 
razão do aumento das suas fragilidades, provoca-
das designadamente pelo desenvolvimento das 
elevadas incapacidades que oportunamente lhes 
tinham sido reconhecidas.
Nesse sentido, e numa experiência-piloto, a Direc-
ção Nacional da ADFA decidiu reiniciar um contra-
to de prestação de serviços com a técnica de Serviço 
Social Sara Santos e, em tarefa iniciada no mês de 
Maio e na dependência da Direcção Nacional, já 

foram fornecidos àquela técnica listas dos nossos 
associados, dispersos por todo o País, e que se en-
contram em tais situações de maiores carências e 
vulnerabilidades.
Os Serviços a serem agora implementados e desen-
volvidos, com carácter essencial de coordenação, 
só poderão obter algum sucesso se puderem contar 
com o apoio, já pedido, das Direcções de Delegação, 
das técnicas do Serviço Social, onde existem, e dos 
outros trabalhadores, nos casos restantes, dado que 
será nesta grelha que reside o melhor e mais próximo 
conhecimento dos deficientes militares, das suas di-
ficuldades e peso das incapacidades que os afligem, 
nomeadamente nos que se encontram dispersos 
pelo Portugal profundo, o das Delegações do interior 
e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Apela-se assim a todos os associados, a quem agora 
nos vamos dirigir, e que posteriormente serão con-
tactados pessoalmente, para uma especial atenção 
a dedicar a esta primeira abordagem da técnica de 
Serviço Social Sara Santos, cuja interação preten-
derá fazer chegar futuros apoios ou acompanha-
mento, se a vontade e necessidade dos mesmos for 
manifestada por aqueles de vós a quem o tempo e 
o provável aumento das deficiências aumentaram o 
isolamento social e a consequente incapacidade de 
entabular contactos.
Esta será uma tarefa de grande valor, que levará a 
“nossa Casa” a prestar mais atenção e cuidados aos 
associados que mais dela necessitam!

Patuleia Mendes, tesoureiro da DN

162.º Aniversário da Sociedade Histórica   
da Independência de Portugal

A ADFA fez-se representar, no dia 24 de 
Maio, na Sessão Solene comemorati-
va do 162.º Aniversário da Sociedade 
Histórica da Independência de Portu-
gal (SHIP), no palácio da Independên-

cia, em Lisboa, pelo secretário da Direcção Nacio-
nal, Manuel Lopes Dias, e pela colaboradora Paula 
Afonso.
O pelo presidente da Direcção, José Ribeiro e Cas-

tro, falou sobre as acções decorridas do ano transato 
e as propostas a desenvolver. Finda a apresentação, 
fez evocações ao general João Maria Feijó, que se 
empenhou particularmente na edificação do Mo-
numento dos Restauradores, e a Alexandre Patrício 
Gouveia, a quem foi atribuído, a título póstumo, o 
diploma de sócio honorário da SHIP, pelas acções 
desenvolvidas na Fundação Batalhas de Aljubarrota 
e na recuperação dos campos de batalha.

Na sessão “Quatro Centenários: Eugénio de Andra-
de, Eduardo Lourenço, Mário Cesariny e Natália 
Correia” intervieram o professor António José Bor-
ges, que proferiu uma alocução sobre Eugénio de 
Andrade; o professor Guilherme d’ Oliveira Martins, 
que discursou sobre o professor Eduardo Louren-
ço; a professora Annabela Rita, que discorreu sobre 
Mário Cesariny; e a arquiteta Helena Roseta, que 
proferiu uma apresentação sobre Natália Correia.
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Lançamento Campanha “Minuto Acessível”

A ADFA esteve presente, no dia 30 de Maio, 
no lançamento da Campanha “Minuto 
Acessível”, da Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD), tendo sido represen-
tada no mesmo pelo secretário da Direc-

ção Nacional, Manuel Lopes Dias, e pela colaborado-
ra Paula Afonso.
Helena Rato, vice-presidente da APD explicou como 
surgiu a proposta da Campanha sobre acessibilida-

des, que vai decorrer durante todo o mês de Junho, 
um tema “crucial para a sociedade”, que é composta 
por 30 episódios de um minuto, que abordam ques-
tões relacionadas com a acessibilidade nas suas diver-
sas vertentes.
A apresentação do episódio-piloto e vídeo promocio-
nal “Minuto Acessível” da Campanha coube a Sandra 
Costa, da APD.
No painel de discussão “A acessibilidade é…” intervie-

ram diversos palestrantes: o arquiteto Nuno Ventura 
Bento, da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Margarida 
Nunes da Ponte, professora do Ensino Especial, e Luís 
Oliveira, tesoureiro da APD. Os episódios encontram-
-se disponíveis diariamente no Canal Youtube da APD. 
Os links de acesso aos episódios promocional e o n.º 
1 são os seguintes: https://youtu.be/JCdFCEVy_Dk, 
https://www.youtube.com/watch?v=kqA2glHlUlc.

Desde que, no dia 1 de Setembro de 2022, 
a Direcção Nacional tomou a seu cui-
dado a organização, gestão e controlo 
económico e financeiro dos Serviços 
Médicos Nacionais, e somente com a 

“prata da casa”, começou a ser vista uma forma ino-
vadora, se bem que lenta, que se tem vindo a adaptar 
aos nossos utentes, propiciando-lhes melhores, mais 
capazes e funcionais modos de prestar consultas e 
tratamentos, o que se tem manifestado pelo aumento 
de utilizadores, não só nas vertentes clínicas já usuais, 
como naquelas e nos tratamentos em que estamos a 
abordar, promover e a implementar; novas vertentes 
de apoio que tanto nos podem vir a apoiar e auxiliar!
Nesta renovação foi também “toque a reunir” a dis-
ponibilização, igualmente na Sede Nacional, de uma 

forma e um serviço mais abrangentes na preparação 
de refeições diárias, que finalmente estão a trazer, 
associados, familiares, amigos e vizinhos, para en-
contros de boa disposição, razoável comida e salutar 
convívio.
Mas, para inovar e renovar, foi necessário, para ter-
mos horizontes de futuro, substituir todo o sistema 
informático de hardware e software, que impôs for-
mação às nossas colaboradoras, para que tudo fun-
cione “sobre rodas”, como se usa dizer.
Tudo está mais operacional e vai valer a pena con-
tinuar a buscar os nossos Serviços Clínicos, mais 
abrangentes, mais operacionais e igualmente um 
pouco mais dispendiosos. E para que tudo isso se 
possa alinhar, em termos de serviços a prestar, me-
lhorias a facilitar e pagamentos a cumprir, a DN vai 

solicitar-vos, caros pacientes, um pequeno esforço 
suplementar, para que tudo esteja a ponto e assim, 
a partir de 1 de Agosto de 2023, o custo da contribui-
ção para a renovação das Cartas de Condução, pas-
sará de 10,00 euros para os 15,00 euros.
Cientes de que compreendereis a necessidade destas 
pequenas variáveis, confiamos em que continuareis 
a dar crédito aos nossos bons médicos e serviços, ga-
rantias de bom acolhimento e tratamento, tal como 
de bom modo de encontrarmos o alívio e afastamen-
to de lombalgias e outras moléstias.
As nossas mais sinceras saudações associativas,
ADFA, Sede Nacional, 14 de junho de 2023.

O tesoureiro da Direcção Nacional da ADFA,
Cândido Patuleia Mendes

Serviços Médicos Nacionais

Comparticipação dos utentes para os gastos 
relativos à obtenção de cartas de condução

Cartões de mobilidade eléctrica Galp

O Grupo Galp, parceira da ADFA, apre-
sentou à Associação uma proposta 
de fornecimento de cartões de mo-
bilidade eléctrica da Galp, com des-
conto de 12% aos associados. Esta 

iniciativa tem a duração de um ano, podendo ser 
renovada.
Com esta proposta, estarão disponíveis: acesso à 
rede privada do CEME Galp Electric (sempre que 
aplicável), pagamento a crédito, por débito direc-

to, facturação mensal, sem custos de emissão e 
anuidade do cartão, com envio de factura digital.
Todos os pormenores informativos sobre esta mo-
dalidade, tarifas e valores propostos estão disponí-
veis junto dos Serviços da Sede Nacional.

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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A ministra da Defesa Nacional, Helena 
Carreiras, condecorou, com a Medalha 
da Defesa Nacional, 4ª classe, o sar-
gento-ajudante Márcio das Neves, do 
Exército, que se sagrou campeão mun-

dial militar de Triatlo, na categoria de veteranos 
masculinos, na prova que decorreu em Brive-la-
-Gaillarde, em França, entre os dias 5 e 9 de maio. A 
cerimónia, realizada no forte de São Julião da Barra, 
em Oeiras, no dia 26 de Maio, contou com a presen-
ça do ministro da Administração Interna, José Luís 
Carneiro, e de diversas entidades civis e militares, 
entre as quais a ADFA, representada pelo tesoureiro 

da DN, Cândico Patuleia Mendes, e pela colabora-
dora Vanessa Santos.
A governante destacou também na sua intervenção 
a participação do segundo-cabo Aliú Camará, na-
quela que foi a primeira participação de atletas por-
tugueses em desporto adaptado nesta modalidade, 
referindo que este é uma “fonte de inspiração para 
os seus camaradas, superiores e sociedade em geral, 
pela sua resiliência e capacidade de superação”.
Na cerimónia, foram também reconhecidos todos 
os elementos que integraram a Missão Portugue-
sa no “24th CISM World Military Triathlon Cham-
pionship 2023”, através de uma Menção Honrosa, 

“pelo excelente empenho, dedicação e incentivo mú-
tuo, em especial a quem se encontrava em competi-
ção, refletindo-se nos extraordinários resultados des-
portivos alcançados”.
A Ministra da Defesa Nacional agradeceu o empe-
nho de todos os militares envolvidos nas provas que 
decorreram em França, disputadas por mais de 170 
triatletas (108 masculinos e 64 femininos), em repre-
sentação de 20 países. A seleção militar portuguesa 
contou com 13 atletas em prova (cinco mulheres e 
nove homens), militares dos três Ramos das Forças 
Armadas mas também elementos da Guarda Nacio-
nal Republicana e da Polícia de Segurança Pública.

No dia 18 de Maio teve lugar, na Sede 
Nacional da ADFA, uma reunião com a 
presença de dois delegados do Labora-
tório Nacional do Medicamento (LM), 
os tenentes-coronéis Paulo Santos e Tia-

go Simenta, e a ADFA, representada pelo presidente, 
vice-Presidente e tesoureiro da DN, Nuno Santa Clara, 
Artur Vilares e Patuleia Mendes, e o presidente da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro.
Esta reunião realizou-se na sequência de outras an-
teriores, tendo em vista a troca de informações sobre 
o fornecimento de ajudas técnicas e medicamentos 
aos deficientes militares.
O LM informou que o fornecimento de próteses audi-
tivas, cujo atraso tinha sido referido, sobretudo pela 
Delegação do Porto, estava em vias de resolução, 
através de uma abordagem mais adequada do HFAR 

- Pólo do Porto, que visava aproximar os utentes das 
casas fornecedoras. “Isto apesar dos constrangimen-
tos decorrentes das normas gerais dos fornecimentos 
através de concursos públicos, sempre morosos”.
Os delegados do LM concordaram em que todos os 
fornecimentos de ajudas técnicas têm carácter de 
urgência, pois qualquer atraso corresponde a uma 
“prisão domiciliária”.
Uma lista de fornecimentos em atraso, apresentada 
pela Delegação de Lisboa, foi analisada, tendo-se o 
LM comprometido a dar seguimento. Destes casos, 
foram salientados o de umas meias para um ampu-
tado, à espera desde 2022, e o das plataformas eleva-
tórias, respeitantes aos associados João Bettencourt 
da Silva, da ilha Terceira, e Jacinto Trindade Pisco, 
do Cacém, que a ADFA tinha já exposto superior-
mente, e também numa reunião no IASFA.

O LM referiu que, além destes, existem mais três ca-
sos, tendo o assunto estando a ser tratado entre o La-
boratório e o IASFA/ADM.
Foram ainda referidas as rupturas assinaladas no 
fornecimento das farmácias militares, entretanto já 
ultrapassadas.
Igualmente foi referido o apoio temporário da ADFA 
ao Lar Militar, em medicamentos e consumíveis, en-
quanto não for celebrado um acordo entre o HFAR, 
o IASFA e o LMCVP.
Foi também abordada a questão das prescrições mé-
dicas desajustadas ou incompletas, que levantam 
problemas no seu processamento.
O LM informou que o método utilizado no Poló 
do Porto do HFAR tem dado bons resultados, bem 
como em Coimbra, pelo que tentará uniformizar-se 
esse procedimento.

Cerimónia de Homenagem à Seleção Nacional 
Militar de Triatlo

Reunião com o Laboratório Nacional     
do Medicamento
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Governo + Próximo no distrito de Évora

A ADFA participou em mais uma inicia-
tiva “Governo + Próximo”, desta vez 
realizada na região de Évora, em 21 de 
Junho.
O presidente da Direcção Nacional, 

Nuno Santa Clara Gomes, deslocou-se a Estremoz, 
com a Direcção da Delegação de Évora, para acom-
panhar a ministra da Defesa Nacional, Maria Helena 
Carreiras, na cerimónia de homenagem aos mortos 
tombados em combate, junto ao Monumento situa-
do em frente ao Regimento de Cavalaria n.º 3.
Durante o evento, a governante contactou e dialo-

gou com os antigos combatentes da região e com as 
associações locais.
Na visita ao Regimento de Cavalaria 3 (RC3), teve lu-
gar um encontro intergeracional, com jovens, anti-
gos combatentes e deficientes das Forças Armadas.
O Regimento promoveu um conjunto de activida-
des adaptadas do programa “Alista-te por um dia”, 
juntando cerca de 200 jovens do 3.º e 4.º anos, a fim 
de promover o conhecimento da sua actividade, em 
particular, e da Defesa Nacional, em geral.
Destacaram-se as suas actividades no apoio ao com-
bate aos incêndios, e a actividade operacional de re-

conhecimento e obtenção de informação militar. A 
título de exemplo, dispõem de uma componente IS-
TAR [intelligence surveillance target acquisition and 
reconnaissance] financiada pela Lei de Programação 
Militar. Permanentemente projectam elementos/
equipas integrados em Forças Nacionais Destaca-
das, nomeadamente para a RCA onde operam dro-
nes.
O RC3 prestou um apoio significativo ao Lar de Re-
guengos de Monsaraz durante o período de pande-
mia, sobretudo no período mais crítico para a insti-
tuição.

1.º Seminário Internacional do Núcleo de Estudos da Deficiência

“Vida independente e direitos sociais, que futuro?”

A ADFA participou, no dia 18 de Maio, no 
1.º Seminário Internacional do Núcleo 
de Estudos da Deficiência “Vida inde-
pendente e direitos sociais, que futuro?”, 
representada por Manuel Lopes Dias, 

secretário da Direcção Nacional, e pela colaboradora 
do Centro de Informação e Documentação da Asso-
ciação, Paula Afonso. O evento decorreu no ISCTE, 
no Auditório J. J. Laginha.
Na sessão de abertura, a secretária de Estado da In-
clusão, Ana Sofia Antunes, realçou a importância de 
obter um novo tipo de conhecimento sobre a defi-
ciência, lamentando que essa oportunidade tenha 
sido perdida nos Censos de 2021. No entanto, foi 
assegurado, no Orçamento de Estado de 2023, finan-
ciamento para o estudo socioeconómico da popula-
ção com deficiência em Portugal, que está previsto 
realizar-se ainda no corrente ano.
A governante mencionou também o Modelo de 
Apoio à Vida Independente (MAVI), que em breve 
deixará de ser um projecto uma vez que se está a fi-
nalizar Decreto-lei para ser submetido, o qual inclui 
duas características importantes: resposta e previ-
sibilidade, e gestão de investimentos. Acrescentou 
ainda que o estudo liderado por Luís Capucha trouxe 
elementos essenciais para o projecto do Decreto-lei.
Por fim, expressou sua discordância em relação à 

adopção de modelos copiados, preferindo a criação 
de um modelo baseado na formação de assistentes 
pessoais, pagamentos directos e outros aspectos.
Durante a apresentação do Núcleo de Estudos da 
Deficiência, o coordenador científico Luís Capucha 
ressaltou a importância de apoiar a actividade de 
ensino relacionada ao novo paradigma social e des-
tacou a relevância da pesquisa nas áreas de transi-
ção, nos perfis sociais, nas políticas públicas e nos 
impactos da desinstitucionalização. Esses temas re-
presentam desafios para o ensino, instituições, pro-
fissionais e políticas, com ênfase no compromisso 
de colocar o conhecimento ao serviço das pessoas, 
assente na tónica do espírito weberiano. Além disso, 
apelou aos presentes e às instituições de deficientes 
para divulgarem a pós-graduação, na expectativa de 
implementar em breve um programa de mestrado 
nessa área.
Teve também lugar um painel sobre o “MAVI: o Ca-
minho Percorrido”, com moderação de Rui Macha-
do, coordenador do CAVI da APPCDM Porto, e com 
intervenções de Fernanda Sousa, Chefe de Equipa 
MAVI – Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P, e 
de José Nogueira e Lara Querido, do ISCTE, sobre a 
“Avaliação Intercalar do Modelo de Apoio à Vida In-
dependente: lições e desafios para o futuro das políti-
cas sociais”.

Na mesa-redonda “Olhares e reflexões sobre o impac-
to da assistência pessoal na autonomia e qualidade 
de vida das pessoas com deficiência”, intervieram 
Maria Inácia Campaniço, Diretora CAVI – APPACDM 
de Évora; Rafaela Cruz, destinatária de assistência 
pessoal – CAVI APCAS; Maria Helena Fonseca, desti-
natária de assistência pessoal – CAVI ACAPO; Maria 
Fernanda Alfenin, familiar de destinatário de assis-
tência pessoal, sob a moderação de Joana Morais 
Castro – Universidade Católica do Porto.
No painel dedicado aos “Direitos humanos e deficiên-
cia – investigação e aprendizagens internacionais”, 
Wenn Lawson, professor da Curtin University, Aus-
trália, e Edurne Garcia Iriarte, professor da School of 
Social Work and Social Policy, Trinity College, de Du-
blin, Irlanda, foram moderados por Rodrigo Ramos, 
presidente do Instituto Nacional para a Reabilitação.
Noutra mesa-redonda, discutiu-se “o contributo do 
modelo do MAVI para o futuro das políticas sociais em 
Portugal”, com Rui Branco, da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas – Universidade Nova de Lisboa; 
Jerónimo Sousa, do Centro Reabilitação Profissional 
de Gaia; Manuela Ralha, vereadora Câmara Munici-
pal de Vila Franca de Xira, e Catarina Marcelino, do 
Conselho Directivo do Instituto de Segurança Social, 
I.P., sob a moderação de Ana Salvado, perita na área 
da deficiência e chefe de equipa na PLANAPP.

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

SIBS lança primeiro 
cartão inclusivo
Certificação da ACAPO, com inclusão de ca-
racteres em Braille que permite identificar 
entidade emissora e tipo de cartão

No dia 4 de Janeiro, Dia Mundial do Braille, 
a SIBS lançou o primeiro cartão inclusivo 
para pessoas com deficiência visual.
A iniciativa resulta de dois anos de estudo 
com a Associação de Cegos e Amblíopes 

de Portugal (ACAPO). Este era um desafio já há mui-
to identificado pela ACAPO e foi agora assumido pela 
SIBS, no âmbito do seu programa de Sustentabilidade, 
visando tornar a utilização de cartões, bancários ou 
não, “mais autónoma, privada e segura”.
A nova solução SIBS, com identificação e caracteres 
em Braille, permite aos utilizadores cegos e com baixa 
visão não só distinguir a entidade emissora dos vários 
cartões, como o tipo de utilização a que se destinam.
Esta nova tecnologia alia-se assim ao que já havia sido 
lançado em 2018, com um corte em formato de meia 
lua incluído no cartão para que as pessoas com defi-
ciência visual possam identificar o lado correcto para 
utilização.
Para Rodrigo Santos, presidente da Direcção Nacional 
da ACAPO, “este projecto é um passo importante não só 
para as pessoas cegas ou com baixa visão, (…) mas tam-
bém para a consciencialização da comunidade sobre a 
importância do acesso igual e acessível a todos”.
Esta nova tecnologia SIBS está disponível a todos os 
clientes e parceiros, para cartões bancários e não ban-
cários.
Para Gonçalo Campos Alves, director-geral da SIBS 
Cartões, a SIBS assume-se uma vez mais como agente 
de mudança, “assegurando a utilização de cartões de 
forma autónoma, privada e segura, em terminais de pa-
gamento e caixas automáticos, por parte de um cego”.
Através desta solução, o presidente da ACAPO acredita 
que “um maior número de entidades poderá adoptar 
práticas inclusivas no seu dia-a-dia, quer para a infor-
mação que produzem quer para o relacionamento com 
os seus clientes”.
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Hidratação reforçada nos dias quentes

Chegando os meses de Verão, com os dias 
quentes, a ingestão de líquidos, principal-
mente de água, deve ser reforçada.
Conhecemos bem a recomendação gené-
rica de água, por dia - 1,5 L para mulheres 

e 2 L para homens. Mas, em alturas em que as perdas 
de água corporal aumentam, devido ao calor, a inges-
tão de líquidos deve, naturalmente, aumentar.
De acordo com o Inquérito Alimentar Nacional, a po-
pulação portuguesa bebe entre 500 a 950 ml de água 
por dia (excluindo a água presente nos alimentos), ou 

seja, a ingestão habitual está bem aquém das recomen-
dações. Isto significa que nos encontramos em risco de 
desidratação, sendo que nos dias quentes o risco é ain-
da maior. Não podemos descurar a ingestão de líqui-
dos, para evitar as consequências negativas associadas 
à desidratação, como diminuição da concentração, 
irritabilidade, cansaço, fraqueza, ou até mesmo pato-
logia crónica. Sabemos que nem sempre é prazeroso 
beber água simples, sobretudo, quando não se sente 
sede. Por este motivo, além da água simples, analise-
mos outras formas de hidratar, também adequadas:

-  Água aromatizada com hortelã, com pepino, com 
canela, água com algumas gotas de limão ou de la-
ranja (não sumo de limão ou de laranja), ou sim-
plesmente cortar pequenos pedaços de fruta e adi-
cioná-los à água, porque irão conferir sabor, sem 
adicionar muitas calorias.

-  Infusões de ervas, que podem ser bebidas quentes ou 
frias, do sabor que mais apreciar, seja limão, maçã, 
hortelã, frutos vermelhos… Mas sempre sem açúcar.

-  Gelatina sem açúcar, vá variando os sabores.

Também as confecções ricas em água, como sopa, cal-
deirada, arroz malandro, massada, ajudam a hidratar.
Algumas das estratégias para atingir as quantidades 
de que necessitamos poderá passar por preparar a 
água diária em garrafas ou copos graduados, man-
ter as bebidas frescas, porque geralmente sabem 
melhor, ou até instalar uma aplicação no telemóvel 
que relembra que devemos beber em períodos pré-
-selecionados.
Não esquecer que devemos beber água sem sentir 
sede (porque a sede já é um sinal de desidratação)e 
devemos atentar à cor da urina, que, se for escura, 
significa que estamos desidratados, e devemos evi-
tar bebidas desidratantes, que contenham álcool.
Votos de um bom Verão, com uma boa hidratação.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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O Colectivo é maior que a finitude!

À ministra da Defesa Nacional

Demorei, não sei quanto tempo, a olhá-
-lo; aquele rosto cúmplice de tantos 
momentos. À minha volta, o clima 
próprio do lugar. O silêncio e a calma 
que nos submete mas, ao mesmo tem-

po, nos empurra para um mundo de emoções que a 
vida não doa.
Dispersas por entre as campas alinhadas, algumas 
pessoas, respeitosamente silenciosas, de semblante 
fechado, parecem procurar com o olhar o lugar pre-
tendido. Outras, de forma diligente, ajeitam flores 
sobre as pedras reluzentes e enchem as jarras com 
água fresca.
Defronte do jazigo, de pé, despertam-se-me nostal-
gias. Dobro-me, fazendo deslizar a mão sobre a su-
perfície que parece em brasa, de onde salta um pe-

queno sobrevivente deste deserto… um insecto de 
longas patas, indiferente ao que se passa. Açoitado 
pelo calor, neste dia de antecipado estio, um arrepio 
percorre-me o corpo quando me curvo e poiso os 
cravos vermelhos na pedra.
É dia de Aniversário. O 49.º da nossa Associação. O 
quarto sem a presença física do meu amigo Zé So-
les Girão. Apertam-se as comissuras de um sorriso 
que não se forma. Os olhos embaciados fixam-se 
na fotografia que me parece sorrir. Cerro os pu-
nhos, endireito a coluna… Esta espinha que me 
mantém erecto mas… pouco. Rodopio e, sem me 
voltar para trás, caminho transpondo o portão de 
ferro. Agora sim, respondo à réplica, deixando que 
os lábios se espraiam na face.
Estive com o meu amigo, o associado, o combatente 

que nunca vergou e que a morte não conseguirá fa-
zer esquecer. 
Lá ao longe, na curva do horizonte, sob um azul ain-
da brilhante, o astro-rei começa a despedir-se. 
Quarenta e nove anos! Sem me dar conta, num passe 
de magia, solto um grito: “Viva a ADFA!”
Desfila, no interior das minhas pálpebras… as greves 
e múltiplas erosões. Não há desistência enquanto 
houver resistência. E a resistência é maior que qual-
quer finitude!
Brindo-me com presentes e ausentes. Somos um Co-
lectivo!
E uma voz, que vem da minha retaguarda, responde 
com a força de um trovão:
“Viva a ADFA!”

Associado José Maia

Antes de mais, parabéns à ADFA pelos seus 
49 anos e pela sua luta em prol da justiça e 
dignidade das Forças Armadas.
Senhora ministra da Defesa Nacional, pro-
fessora doutora Maria Helena Carreiras,

Tão jovem!
Podia ser minha filha.
Perdoe a minha voz rouca.
Só umas breves palavras:
No alto lugar e nobre Missão que tem, só lhe desejo 
lembrar que, mais do que filha, seja Mãe!
Mãe, sim, e protectora, não minha, mas dos sol-
dados de Portugal, em especial daqueles que mais 

se sacrificaram pela Pátria.
Nos países que bem conheço, Espanha, França, In-
glaterra, Itália, Países Baixos e países nórdicos, todos 
os verdadeiros deficientes das Forças Armadas que, 
quando soldados, não fugiram e se dando o melhor 
de si próprios, têm o direito a 100% de tudo o que 
precisam (transportes, próteses, cadeiras de rodas, 
todos os tratamentos, reabilitação, etc.) em qualquer 
hospital público ou privado. Espero que isso se con-
cretize rapidamente em Portugal.
Neste mês de Maio, de Maria, seja também Mãe. Só 
lhe pedimos que se imponha, vencendo, sem receios 
ou politiquices, todas as barreiras.

A senhora ministra tem um general Serafino, que tal-
vez por isso, possa ser o seu e nosso “anjo da guarda”.
O nosso Comandante Supremo das Forças Armadas, 
o Presidente da República, professor doutor Marce-
lo Rebelo de Sousa, no qual confiamos plenamente, 
mesmo sem ser general, me dará, logo que lhe for 
possível, claro, a honra de me receber.
Bem-haja, senhora ministra, pela paciência e com-
preensão de me ouvir. Seu humilde servidor,

Associado Roberto Durão
(contributo para a Sessão Solene 

do 49.º Aniversário da ADFA)
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Campas e ossários de militares

Para assinalarem o 52.º aniversário do regres-
so da guerra, os ex-combatentes da Compa-
nhia de Caçadores 2571, (CCAC 2571 Águias 
Negras), reuniram-se, como tem sido habi-
tual, no dia 10 de Junho, data da sua chegada 

à Madeira. A maioria dos soldados atiradores era oriun-
da da Madeira, tal como o seu capitão. Do continente 
provinham os graduados e o pessoal de apoio. Aquan-
do da chegada ao arquipélago madeirense, eu estava 
em recuperação no Hospital da Estrela, em Lisboa, para 
onde tinha sido evacuado, vítima de ferimentos graves. 
Cedo deixei a Companhia, mas os meus camaradas 
proporcionaram-me a ida ao desembarque no regresso 
à sua terra natal. Foi um reencontro muito agradável e 
simultaneamente uma despedida. A partir dessa data, 
os naturais da ilha por lá ficaram, retomando as suas vi-
das. A maioria dos soldados emigrou para reiniciar um 
projeto de vida interrompido pelo cumprimento obri-
gatório de dois anos em teatro de guerra.
Os alferes e furriéis milicianos, bem como o pessoal de 
apoio, nomeadamente condutores, mecânicos, cozi-
nheiros, corneteiro, enfermeiros, padeiro, etc., regres-
saram ao continente. Já eu regressei também ao con-
tinente para o hospital onde prossegui com a minha 
recuperação e não só.
Ao fim de 25 anos da chegada, a Companhia começou 
a fazer encontros de confraternização. O primeiro foi 
no Funchal, e, de lá para cá, de cinco em cinco anos, os 
continentais viajaram até à ilha, para o tão desejado en-
contro, sempre organizado por um ou dois elementos 
que se disponibilizavam voluntariamente para levar a 
cabo essa tarefa. Assim, temos percorrido o País, desde 
o Minho ao Algarve e ilha da Madeira.
Em todos os encontros há pessoas que se deslocam de 
propósito para abraçar os camaradas de armas: vêm do 
estrangeiro e das ilhas e das mais diversas localidades. 
Infelizmente, alguns já não estão entre nós, mas não 
são esquecidos. Há sempre uma cerimónia religiosa 
para lembrar os que tombaram em combate ou que 

partiram naturalmente. É este o fim de todos nós.
Este ano, o encontro teve para mim um significado es-
pecial, pois foi organizado pelo soldado o Joaquim Sim-
plício Conim. Com a ajuda da ADFA, reabriu o processo 
por doença adquirida durante a prestação do serviço 
militar. Hoje é sócio da ADFA, pertencente à Delegação 
de Lisboa, e reside na margem sul, na freguesia de Alhos 
Vedros. Recebe a respectiva pensão e vive com a famí-
lia nessa localidade. O almoço teve a participação de 84 
pessoas, decorreu no restaurante típico Manuela Bor-
ges, em Santo António da Charneca Barreiro.
Depois desta longa introdução, resta-me justificar o tí-
tulo do artigo. O camarada Conim organizou o encon-
tro com um programa de excelência, mobilizando o 
pároco da freguesia de Alhos Vedros, padre Nuno, para 
celebrar a missa na Igreja Matriz, em memória dos ca-
maradas falecidos. Conjuntamente com o senhor pre-
sidente da Junta de Freguesia, organizou a romagem ao 
cemitério velho, mais precisamente ao talhão dos ex-
-combatentes, para depormos uma coroa de flores, na 
presença do senhor padre. Fomos todos apanhados de 
surpresa pelo estado degradado em que se encontrava 
o cemitério. A justificação é simples: foi construído um 
novo cemitério e este deixou de fazer parte das preocu-
pações da Autarquia. Vandalizado e abandonado, tem 
um talhão dedicado aos antigos combatentes com um 
número significativo de sepulturas, cerca de 30 ou 40, e 
um ossário. O nosso convívio de ex-combatentes foi o 
estímulo para o senhor presidente da Junta da Fregue-
sia de Alhos Vedros fazer uma intervenção, ainda que 
simples. Dignificou o espaço do talhão dos ex-comba-
tentes e demarcou-o. Actualmente, todas as sepulturas 
estão identificadas com nomes e fotografias, algumas 
referentes aos combatentes da grande guerra, facilmen-
te identificáveis pela data do falecimento e até pela far-
da da época. Foi-me dito que já tinha sido recuperado o 
ossário e, neste momento, o senhor presidente da Junta 
de Freguesia anda à procura de apoios para continuar a 
obra de recuperação e dignificação do velho cemitério. 

Esta sua preocupação levou-me a fazer uma pesquisa 
sobre o tema, na qual encontrei algumas pistas no site da 
Liga dos Combatentes. Transcrevo apenas alguns pará-
grafos e, para espevitar consciências, passo a citar:
“A preocupação com a situação em que se encontram as 
campas e ossários dos militares que serviram, combate-
ram e tombaram por Portugal, inumados no estrangeiro 
e no território nacional, tem merecido desde sempre uma 
atenção permanente por parte da Liga dos Combatentes;
Razões diversas, muitas vezes de natureza conjuntural, 
vinham colocando dificuldades à concretização de ac-
tividades sustentadas e exequíveis a levar a cabo pelas 
anteriores Direcções. Neste quadro de incapacidades, as 
maiores implicações incidiram sobre as situações existen-
tes no estrangeiro, já que, no território nacional, por acção 
dos Núcleos, da Direcção Central, de apoios camarários 
e de entidades diversas, vinha e vem sendo possível, por 
vezes com dificuldades, manter com dignidade, talhões, 
ossários e cripta situados em numerosos cemitérios espa-
lhados pelo País. Irão ser feitas diligências junto do Mi-
nistério da Defesa, no sentido de se obter os apoios finan-
ceiros necessários. Caro leitor e combatente, os elementos 
do Grupo de Trabalho que se debruçam sobre estes pro-
blemas, em acumulação de funções, estão motivados e 
interessados na busca das soluções racionais e exequíveis.
Estamos conscientes das enormes dificuldades ainda 
existentes para a completa estabilização de um sistema 
que garanta, em permanência, o controlo e manutenção 
de condições de dignidade dos espaços em que os nossos 
combatentes repousam. Este é um desafio que encara-
mos com responsabilidade e determinação.
A Liga dos Combatentes não esquece.”
Mediante tais esforços, resta-me regozijar pelas obras 
iniciadas, esperando que a recuperação do cemitério 
seja concluída com dignidade. Os nossos camaradas 
falecidos merecem o nosso total respeito, empenho e 
admiração, em honra da sua memória e valentia.

Associado n.º 1201, José Teixeira

Carta ao director

Carta ao director, com conhecimento à Di-
recção Nacional e à Delegação de Lisboa.
Sou o associado n.º 14.981, Mário Vicente 
Cornélio, e venho relatar um caso que se 
está a passar com os apoios prestados pelo 

IASFA. Por mal dos meus pecados sou obrigado a recor-
rer aos Serviços Médicos, a idade não perdoa.
Tenho usado o Hospital da Luz, nomeadamente o Pólo 
de Vila Nova de Cerveira. Através do médico de famí-
lia foram passadas umas credenciais para ir fazer uns 

exames radiológicos. Um deles é um ecocardiograma 
transtorácico bidimensional. Faço a marcação, será 
no próximo dia 1 de Julho, pelas 11h40. Mas quem me 
atendeu teve logo o cuidado de me informar que não há 
acordos entre o IASFA e o Hospital da Luz. Mas como 
tinha a credencial do SNS, teria que pagar cerca de 4,00 
euros à minha parte. Informei que sou DFA e estou ao 
abrigo da Portaria n.º 1034/2009. O homem limitou-se 
a dizer o que sabia. Não está em causa o valor do que 
tenho a pagar, o que está em causa é o retirar direitos 

que nos foram dados através da Portaria n.º 1034/2009.
Até aqui, ia ao médico de família e as receitas e requisi-
ções eram passadas com o meu número da ADM. Agora 
é passado com o número do SNS.
De uma forma velada, estão a roubar-nos o que nos de-
ram em paga do que sofremos.
Será que teremos que fazer uma nova marcha a S. Ben-
to como se fez, a contestar o DL 167/2005?

Associado Mário Vicente Cornélio

Nota da Delegação de Lisboa

Informação sobre o solicitado relativamente pelo 
associado Mário Vicente Cornélio.
O nosso associado Mário Cornélio vem demos-
trar a sua indignação relativamente ao que con-
seguimos através da Portaria n.º 1034/09, saúde a 

100%, e agora, como temos vindo a perder direitos que 

foram conseguidos por termos mazelas causadas pela 
Guerra Colonial.
Mas, como a ADFA não tem sido capaz de reivindicar 
permanentemente o que se conseguiu com muita luta, 
há mais de 10 anos, o Governo e as entidades adminis-
trativas têm vindo a fazer “letra morta” do que foi apro-

vado, daí que todos os dias tenhamos que estar a pagar 
medicamentos e outros produtos essenciais para aliviar 
as mazelas adquiridas na guerra.
Saudações associativas,

O presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro
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Audiência com o general CEME

No dia 31 de Maio teve lugar, no Esta-
do-Maior do Exército, uma audiên-
cia que havia sido solicitada pela 
ADFA, aquando da tomada de posse 
do novo chefe do Estado-Maior do 

Exército, general Eduardo Mendes Ferrão, para 
apresentação de cumprimentos e uma primeira 
abordagem aos problemas da Associação e defi-
cientes militares.
A ADFA foi recebida no Gabinete, estando presen-
tes os presidentes da MAGN, Joaquim Mano Pó-
voas, da DN, Nuno Santa Clara Gomes, e do CFN, 
António Neves. Na audiência estiveram também 
presentes o brigadeiro-general João Morgado Sil-
veira, chefe de Gabinete, e o director do Labora-
tório Nacional do Medicamento (LM), coronel far-
macêutico António Ramalho da Silva.
“A audiência decorreu de forma cordial, tendo o ge-
neral CEME demonstrado empenho e conhecimen-
to dos problemas dos deficientes militares, nomea-
damente quanto aos problemas do fornecimento de 
próteses, meios técnicos e plataformas elevatórias, 
ainda que não sendo responsabilidade directa do 
Ramo”, realçou o presidente da DN.
Foram também referidas as questões relacionadas 
com os processos de qualificação de DFA, tendo o 
general CEME feito um resumo da situação actual 

do andamento dos processos no Ramo e sido referi-
dos os problemas decorrentes da instrução, nomea-
damente a apresentação de dados e testemunhas.
A DN evidencia a importância da presença do ge-
neral CEME na cerimónia do 49.º Aniversário da 
ADFA, bem como a presença do director do LM 
nesta audiência, ainda que não hierarquicamente 
dependente do Exército, “o que demonstra interes-
se pela resolução dos nossos problemas”.

Na resposta, além de esclarecimentos sobre os as-
suntos abordados, foi recordado que, após o 25 de 
Abril, o Exército sempre teve uma postura solidá-
ria e cooperante para com os deficientes militares, 
desde o tempo do Serviço 6 do Anexo do HMP, até 
ao alojamento no Quartel de Sapadores e na Esco-
la Militar de Electromecânica, em Paço de Arcos, 
bem como na integração ao serviço dos que o po-
diam fazer.

Nota da Redacção
Por um conjunto de circunstâncias que escapou ao nosso controlo, a edição de Junho do ELO saiu truncada de quatro páginas, como podem verificar 
na versão online. Estava programada e paginada para 28 páginas e acabou por sair com 24. Neste número é publicado o conteúdo das quatro páginas 
em falta na versão impressa.
Pelo sucedido apresentamos as mais sinceras desculpas.

Reunião extraordinária do Conselho de Executivos

A Direcção Nacional, nos termos do artigo 
16.º, alínea a), e artigo 48.º, alínea a), dos 
Estatutos da ADFA, convocou extraor-
dinariamente o Conselho de Executivos 
(Cd’E) para uma reunião, a realizar no 

próximo dia 6 de Julho, Quinta-feira, pelas 10h00, na 
Sede Nacional, no Auditório Jorge Maurício.

Para esta reunião do Cd’E, a Direcção Nacional pro-
pôs a seguinte agenda de trabalhos provisória: 1) Ra-
tificação da acta de dia 3 de Março de 2023; 2) Análise 
dos acontecimentos ocorridos durante o 49.º Aniver-
sário da ADFA; 3) Teor da Comunicação Interna n.º 
31/DN/2023, de 23 de Junho, corolário da indiscipli-
na de alguns associados da Delegação de Lisboa.

A realização desta reunião do Conselho de Executi-
vos antecede a organização da reunião extraordiná-
ria do Conselho Nacional, a agendar e convocar pela 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional, reflectindo os 
mesmos assuntos na sua ordem de trabalhos.
Na próxima edição, o ELO dará notícia do que for 
discutido e deliberado em ambas as reuniões.
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